\ CONSORCIO ,
A CONSORCIO AMESP
- Al\d l- D P Associagdo dos Municipios da Microrregiio do Médio Sapucai

Do Diretor Executivo

Para Assessoria Juridica

Estamos remetendo o presente referente ao Pregéo Eletronico Para Registro de
Precos a ser instaurado, com a minuta do edital e seus anexos para analise e parecer de

Vossa Senhoria.

Pouso Alegre/MG, ao 01 de outubro de 2026.

MOACIR Assinado de forma

digital por MOACIR

FRANCQO:213 FRANCO:21306893615
06893615  rao: aso0
Moacir Franco
Diretor Executivo

AMESP

Rua Comendador José Garcia, 774 — Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre — MG, CEP 37553-442
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AUTORIZO a abertura da Licitagdo na modalidade propria.

Pouso Alegre/MG, ao 01 de outubro de 2026.

MOACIR Assinado de forma

digital por MOACIR

FRANCQO:2130 FRANCO:21306893615
6893615 ZE
Moacir Franco
Diretor Executivo

AMESP
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PREAMBULO

PREGAO ELETRONICO N° 16/2026 — SISTEMA DE REGISTRO DE PREGOS - LICITAGAO
COMPARTILHADA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2026
MODO DE DISPUTA: ABERTO
CRITERIO DE JULGAMENTO: MENOR PREGO GLOBAL

ORGAO REQUISITANTE: ASSOCIAGAO DOS MUNICiIPIOS DA MICRORREGIAO DO
MEDIO SAPUCAI — AMESP.

ABERTURA DA SESSAO PUBLICA: 16/10/2026 as 09h00min.

INiCIO DA SESSAO/JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 16/10/2026 as 09h01min.
DATA/HORA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: 16/10/2026 as 08h30min.
1. OBJETO.

Constitui objeto deste PREGAO o REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURA E EVENTUAL
CONTRATACAO DE SERVICOS, REUNIDOS EM LOTE UNICO, DE DISPONIBILIZACAO E
OPERACAO DE CAMINHOES, MAQUINAS PESADAS E EQUIPAMENTOS, COM
MOTORISTAS OU OPERADORES, COMBUSTIVEL, MANUTENCAO, MOBILIZACAO E
DEMAIS INSUMOS NECESSARIOS, PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DOS
MUNICIPIOS PARTICIPANTES DO CONSORCIO AMESP, nas condicdes e quantitativos

constantes da planilha orgamentaria e dos anexos técnicos atualizados.

1.1. Paraofornecimento dos itens licitados sera firmada uma Ata de Registro de Pregos
entre a ASSOCIAGAO DOS MUNICIPIOS DA MICRORREGIAO DO MEDIO SAPUCAI -

AMESP e a empresa licitante declarada vencedora.

1.2. A DETENTORA da Ata de Registro de Pregos a ser firmada, se obrigara ao

atendimento de todos os pedidos efetuados durante sua vigéncia.
2. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO.
2.1. O fornecimento devera ser nas condi¢des previstas no Termo de Referéncia.

2.2. A empresa vencedora somente fornecera os itens mediante solicitacdo e Ordem de
Fornecimento — OF, emitida pelo ORGAO PARTICIPANTE.
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3. DOTAGAO ORGAMENTARIA.

3.1. Adespesareferente ao fornecimento dos itens, objeto da licitagdo, sera empenhada

na dotagdo orcamentaria do ORGAO PARTICIPANTE signatario da Ata de Registro de
Precos.

Pouso Alegre/MG, ao 01 de outubro de 2026.

MOACIR Assinado de forma

digital por MOACIR
FRANCQO:213 FRANCO:21306893615

06893615  rausenovon

Moacir Franco
Diretor Executivo
AMESP
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EDITAL

PREGAO ELETRONICO N° 16/2026 — SISTEMA DE REGISTRO DE PREGOS - LICITAGAO
COMPARTILHADA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20/2026
MODO DE DISPUTA: ABERTO
CRITERIO DE JULGAMENTO: MENOR PREGO GLOBAL

ORGAO REQUISITANTE: ASSOCIAGAO DOS MUNICiIPIOS DA MICRORREGIAO DO
MEDIO SAPUCAI — AMESP.

ABERTURA DA SESSAO PUBLICA: 16/10/2026 as 09h00min.
INiCIO DA SESSAO/JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 16/10/2026 as 09h01min.
DATA/HORA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: 16/10/2026 as 08h30min.

A ASSOCIAGAO DOS MUNICIPIOS DA MICRORREGIAO DO MEDIO SAPUCAI -
AMESP, pessoa juridica de direito publico na forma de Associagao Publica, inscrita no CNPJ
sob o n° 20.362.307/0001-40, com endereco na Rua Comendador José Garcia, n.° 774,
Centro, na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, doravante denominado
simplesmente ORGAO GERENCIADOR, através de seu Pregoeiro nomeado, nos termos da
Portaria n° 01/2026, usando das atribuicbes que lhe sado conferidas torna publico, para
conhecimento de quantos possam se interessar, que fara realizar licitagdo na modalidade de
PREGAO para registro de pregos LICITAGAO COMPARTILHADA, na forma ELETRONICA,
de acordo com as disposi¢des constantes do Edital, do Termo de Referéncia e dos respectivos
anexos. O presente Processo integra o Sistema de Licitagdes Compartilhadas da AMESP,
nos termos Lei n® 14.133/2021, art. 6°, inciso XLV, art. 17, § 2° art. 28, inciso | e art. 29 e
demais legislagdes aplicaveis, e as exigéncias estabelecidas neste Edital. A(s) Ata(s)

decorrentes deste processo podera(ao) gerar_contratos administrativos celebrados por érgaos

ou entidades dos entes da federacdo consorciados doravante denominados ORGAOS
PARTICIPANTES que séo:

MUNICIPIOS CONSORCIADOS AMESP
ALFENAS
ANDRADAS
BUENO BRANDAO
CACHOEIRA DE MINAS
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CAMANDUCAIA
CAMBUI
CAREACU
CONCEICAO DOS OUROS
CONGONHAL
ELOI MENDES
ESPIRITO SANTO DO DOURADO
ESTIVA
EXTREMA
INCONFIDENTES
IPUIUNA
JACUTINGA
MONTE SIAO
OURO FINO
PARAISOPOLIS
POCO FUNDO
POUSO ALEGRE
SANTA RITA DO SAPUCAI
SAO BENTO ABADE
SAO SEBASTIAO DA BELA VISTA
SENADOR AMARAL
SENADOR JOSE BENTO
SILVIANOPOLIS
TURVOLANDIA

Nao havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das
Propostas Comerciais, bem como a data para a sessao do Pregao ficara prorrogada para o

primeiro dia util subsequente, nos mesmos horarios.

O encaminhamento das propostas devera ser efetuado até a data e horario fixados

para abertura das propostas comerciais.
1. INFORMAGOES.

1.1. Asinformacdes administrativas relativas a este PREGAOQ poderao ser obtidas junto
ao Departamento de Licitagdes e Contratos da ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DA
MICRORREGIAO DO MEDIO SAPUCAI — AMESP através do telefone n° (35) 3025-6589

ou pelo e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br.

2. OBJETO.

2.1. Constitui objeto deste PREGAO o REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURA E
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EVENTUAL CONTRATACAO DE SERVICOS, REUNIDOS EM LOTE UNICO, DE
DISPONIBILIZACAO E OPERACAO DE CAMINHOES, MAQUINAS PESADAS E
EQUIPAMENTOS, COM MOTORISTAS OU OPERADORES, COMBUSTIVEL,
MANUTENCAO, MOBILIZACAO E DEMAIS INSUMOS NECESSARIOS, PARA
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DOS MUNICIPIOS PARTICIPANTES DO
CONSORCIO AMESP, nas condices e quantitativos constantes da planilha

orcamentaria e dos anexos técnicos atualizados.

2.2. O critério de julgamento sera MENOR PRECO GLOBAL, conforme definido no
Quadro-Resumo e fundamentado na fase preparatéria. Quando adotado julgamento por
grupo/lote, deverédo ser observados os requisitos do art. 82, § 1°, da Lei Federal n°
14.133/2021, inclusive a demonstracdo da inviabilidade da adjudicagédo por item, da

vantagem técnica e econdémica e a indicagao dos precos unitarios maximos aceitaveis.
3. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS E DOS CONTRATOS DELA DECORRENTES.

3.1. Asregras referentes aos 6rgaos gerenciadores e participantes sao as que constam

da minuta de Ata de Registro de Precos.

3.2. A Ata de Registro de Precos tera validade de 01 (um) ano, a partir da assinatura
com eficacia subordinada a publicagdo do extrato no PNCP (arts. 84 e 94 da Lei n°
14.133/2021).

3.3. Avigéncia da Ata de Registro de Precos podera ser prorrogada, por igual periodo,
desde que previamente demonstrada a vantajosidade dos precos registrados, mediante
decisdao motivada da autoridade competente, nos termos do art. 84 da Lei Federal n°
14.133/2021.

3.4. A Ata de Registro de Pregos podera ser extinta pela Administragdo a qualquer
tempo em favor do interesse publico, ficando as obrigagdes atuais e vincendas sob
responsabilidade do ORGAO GERENCIADOR/ORGAO PARTICIPANTE, sem 6nus para
o ORGAO GERENCIADOR/ORGAO PARTICIPANTE, quando a falha ou

descumprimento decorrer da falta ou da omissao da Detentora da Ata.

3.5. A existéncia de precos registrados implica compromisso de fornecimento nas
condicbes estabelecidas, mas nao obriga a Administragdo a contratar, sendo facultada a
realizagéo de licitagao especifica para a aquisi¢gao pretendida, desde que devidamente
motivada, nos termos do art. 83 da Lei Federal n° 14.133/2021.

3.6. Os contratos ou instrumentos equivalentes decorrentes da Ata terdo prazo de
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vigéncia definido conforme a natureza do objeto e os arts. 105 a 114 da Lei Federal n°
14.133/2021. A prorrogacao dependera do enquadramento legal especifico da
contratacdo e de motivagao propria, ndo decorrendo automaticamente da prorrogagao da

Ata de Registro de Precos.
4. DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL.

4.1. Para acesso ao sistema eletrbnico, os interessados em participar do Pregéo
deverdo estar credenciados junto ao provedor do sistema eletrbnico

http://www.licitamesp.com.br.

4.2. Qualquer informacao acerca do credenciamento podera ser obtida através do site

http://www.licitamesp.com.br, conforme instrucées nele contidas.

4.3. A ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DA MICRORREGIAO DO MEDIO SAPUCAI
— AMESP nao possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores para
obtencdo da chave e senha de acesso, haja vista ser este procedimento de exclusiva

responsabilidade do Portal, provedor do sistema eletronico.

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presungdo de sua capacidade técnica para

realizagao das transacgdes inerentes a este Pregao.

4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagoes efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do
provedor do sistema ou do érgao ou entidade promotora da licitagdo por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.6. Cabera ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletrbnico durante o
processo licitatorio e responsabilizar-se pelo 6nus decorrente de eventuais perdas diante

da inobservancia de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

4.7. Declarado encerrado o credenciamento pelo Pregoeiro, ndo serdo admitidos novos

proponentes.
5. DA PARTICIPAGAO NO PREGAO.

5.1. Poderao participar deste Pregdo interessados cujo ramo de atividade seja

compativel com o objeto desta licitagdo.
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5.2. A pessoa juridica podera participar da licitagdo em consércio, observadas as regras
do art. 15 da Lei n°® 14.133/2021.

5.3. Sera concedido tratamento favorecido para as Microempresas (MEl e ME) e
Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos limites previstos da Lei Complementar n°® 123,
de 2006.

5.4. Nao poderao participar desta licitagdo os interessados:

5.4.1. Proibidos de participar de licitagoes e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislacao vigente;
5.4.2. Que ndo atendam as condi¢gdes deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.4.3. Estrangeiros que nao tenham representacéo legal no Brasil com poderes

expressos para receber citagdo e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4. Que se enquadrem nas vedacgoes previstas no artigo 9°, inciso | e 14° da Lei
n°® 14.133, de 2021;

5.4.5. Que estejam impedidos de licitar ou contratar com a Administracédo, ou
declarados inidéneos, enquanto perdurarem os efeitos da respectiva sancao,

observados seu alcance e os arts. 156 e seguintes da Lei Federal n® 14.133/2021;

5.4.6. Que estejam sob faléncia, concurso de credores, concordata ou em

processo de dissolugao ou liquidacao;

5.4.7. Organizagoes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando
nessa condigao (Acordao n° 746/2014-TCU-Plenario).

5.4.8. Nao explorem ramo de atividade compativel com o objeto desta Licitagao.

5.4.9. Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas — CEIS
e/ou o Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP (Portal Transparéncia) e/ou
ainda estejam incluidas no Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por Ato de

Improbidade Administrativa disponivel no Portal do CNJ.

5.4.10. Sera realizada pesquisa no CEIS (CGU), CNJ (Condenacbes Civeis por
Atos de Improbidade Administrativa) e no Portal Transparéncia
www.portaltransparencia.gov.br/cnep para afericdo de eventuais registros
impeditivos de participar de Licitacdes ou de celebrar Contratos com a Administragéo

Publica.
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5.4.11. Nao poderao disputar licitacao aquele que mantenha vinculo de natureza
técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao
ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe fungéo na licitagdo
ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

5.4.12. Sera vedada a participagcdo de pessoa fisica ou juridica que incorra em
conflito de interesses ou em qualquer das demais hipoteses legais de impedimento
aplicaveis ao objeto, devendo a situagdo concreta ser analisada a luz dos arts. 9° e
14 da Lei Federal n® 14.133/2021.

5.5. Como condi¢cdo para participagdo no Pregao, a licitante assinalara em campo

préprio do sistema eletrénico, relativo as seguintes declaragoes:

5.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
n°® 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49;

a) nos itens exclusivos para participagdo de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalacdo do campo “nao” impedira o prosseguimento no

certame;

b) nos itens em que a participagdo ndo for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalacdo do campo “ndo” apenas produzira o
efeito de o licitante nio ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de

pequeno porte.

5.5.2. que esta ciente e concorda com as condigdes contidas no Edital e seus

anexos;

5.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitagdo definidos no Edital e que a

proposta apresentada esta em conformidade com as exigéncias editalicias;

5.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

5.5.5. que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor a partir de 14 anos, na

condigao de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIll, da Constitui¢ao;
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5.5.6. que nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou for¢cado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no

inciso Il do art. 5° da Constituicio Federal,;

5.5.7. que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia
e para reabilitado da Previdéncia Social, bem como as demais reservas de cargos

previstas em lei, nos termos do art. 63, IV, da Lei Federal n® 14.133/2021.

5.6. A declaracdo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condigdo sujeitara o

licitante as sangdes previstas em lei e neste Edital.

5.7. A participacao na presente licitagdo implica a aceitagao plena e irrevogavel de todos
os termos, clausulas e condi¢cdes constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como
a observancia dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela
fidelidade e legitimidade das informagdes e dos documentos apresentados em qualquer

fase do processo.
6. DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

6.1. A impugnacao ao Edital podera ser feita, por qualquer interessado, até 03 (trés)
dias Uteis antes da data fixada para abertura das propostas, conforme dispde art. 164 da

Lei 14.133/2021, mediante documento formalizado.

6.2. A impugnacdo devera ser enviada exclusivamente por meio eletrénico, em campo
proprio do Sistema Portal de Compras Publicas no enderego eletronico

http://www.licitamesp.com.br.

6.3. A resposta a impugnagao ou ao pedido de esclarecimento sera divulgada em sitio
eletronico oficial no prazo de até 03 (trés) dias uteis, limitado ao ultimo dia util anterior a
data de abertura do certame, nos termos do art. 164, paragrafo unico, da Lei Federal n°
14.133/2021.

6.4. Acolhida a impugnacéo, sera definida e publicada nova data para a realizagdo do
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteracao nao afetar a formulagao de

propostas.

6.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverdo ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (trés) dias uteis anteriores a data designada para abertura
da sessao publica, exclusivamente por meio eletrdbnico, em campo proprio do Sistema

Portal de Compras Publicas no enderego eletronico http://www.licitamesp.com.br.
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6.6. Asimpugnacées e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos

no certame.

6.7. A participagdo no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o
presente Edital, implica na aceitacdo por parte dos interessados das condicbes nele

estabelecidas.

6.8. As respostas as impugnacdes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros

avisos de ordem geral, serdo cadastradas no sitio http://www.licitamesp.com.br sendo de

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

6.9. Nao serdo conhecidas as impugnagdes apresentadas apds o respectivo prazo legal
ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante n&do habilitado

legalmente ou nao identificado no processo para responder pela proponente.

6.10. A peticdo de impugnacgao apresentada por empresa deve ser firmada por sdcio,
pessoa designada para a administracdo da sociedade empresaria, ou procurador, e vir
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores
alteracdes, se houver, do ato de designagédo do administrador, ou de procuracéo publica

ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).
7. DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO.

7.1. Os licitantes encaminharado, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a
proposta com a descricdo do objeto ofertado e o prego, até a data e o horario
estabelecidos para abertura da sessdo publica, quando, entdo, encerrar-se-a

automaticamente a etapa de envio dessa documentacao.

7.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a
documentacao de habilitacdo, ainda que haja alguma restricdo de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n°® 123, de 2006.

7.3. Incumbira ao licitante acompanhar as operag¢des no sistema eletrénico durante a
sessdo publica do Pregéo, ficando responsavel pelo énus decorrente da perda de
negocios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de

sua desconexéao.

7.4. Até a abertura da sessdo publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitacdo anteriormente inseridos no sistema;

7.5. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagdo entre as
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propostas apresentadas, o que somente ocorrera apos a realizagdo dos procedimentos

de negociagio e julgamento da proposta.

7.6. Os documentos que compdem a proposta e a habilitacdo do licitante melhor
classificado somente serdo disponibilizados para avaliagdo do pregoeiro e para acesso

publico apds o encerramento do envio de lances.
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

8.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrénico, dos seguintes campos:
8.1.1. Valor unitario e total do item ou percentual de desconto;
8.1.2. Descrigao detalhada do objeto, conforme Termo de Referéncia;
8.2. Todas as especificagées do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

8.3. Nos valores propostos deverdao estar inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente no fornecimento.

8.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de
exclusiva responsabilidade do licitante, ndo Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteracdo, sob alegacéo de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

8.5. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar

da data de sua apresentacéo.

8.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragédo por parte dos
Contratados pode ensejar a fiscalizagdo do Tribunal de Contas do Estado de Minas
Gerais e, apo6s o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de
prazo para a adogao das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos
do art. 71, inciso IX, da Constituicao; ou condenacao dos agentes publicos responsaveis
e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a

ocorréncia de superfaturamento por sobrepreg¢o na execugao do contrato.

9. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO
DE LANCES.

9.1. A abertura desta licitagdo dar-se-a em sessdo publica, por meio de sistema

eletronico, na data, horario e local indicados neste Edital.
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9.2. O Pregoeiro juntamente com a Equipe de Apoio, verificara as propostas
apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nao estejam em conformidade
com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vicios insanaveis ou nao

apresentem as especificagdes técnicas exigidas no Termo de Referéncia.
9.21. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.2.2. A desclassificacdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

9.2.3. A ndo desclassificagao da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo

em sentido contrario, levado a efeito na fase de aceitagao.

9.3. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarao da fase de lances.

9.4. O sistema disponibilizara campo préoprio para troca de mensagens entre o

Pregoeiro e os licitantes.

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro.
9.6. O julgamento das propostas sera feito pelo menor preco global.

9.7. Oslicitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para

abertura da sesséao e as regras estabelecidas no Edital.

9.8. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de

desconto superior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante nao podera ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances n&o podera ser inferior a trés (3) segundos,

sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

9.10. O envio de lances na sessao durara 15 (quinze) minutos e, apds isso, sera
prorrogada automaticamente em até 30 (trinta) minutos. Apds o encerramento do tempo,

aleatoriamente determinado, a recepgao de lances sera automaticamente encerrada.

9.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacao automatica pelo sistema,
podera o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio

da sesséo publica de lances, em prol da consecug¢ao do melhor preco.
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9.12. Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.13. Durante o transcurso da sesséao publica, os licitantes serdo informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificacao do licitante.

9.14. No caso de desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregéo, o sistema eletrénico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao

dos lances.

9.15. Quando a desconexao do sistema eletrbnico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a (10) dez minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada somente apds
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicacdo do fato pelo Pregoeiro aos

participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgacao.
9.16. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

9.17. Apdbs a etapa de envio de lances, havera a aplicacdo dos critérios de desempate
previstos nos art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/06, seguido da aplicagao do critério
estabelecido no do art. 60 da Lei Federal n® 14.133/21, se nao houver licitante que atenda

a primeira hipotese.

9.18. Encerrada a sessao de lances, o sistema verificara a ocorréncia do empate ficto,
previsto no art. 44, §2°, da Lei Complementar n°® 123/06, sendo assegurada, como critério
do desempate, preferéncia de contratacdo para as microempresas, empresas de

pequeno porte e microempreendedores individuais.

9.19. Entende-se como empate ficto, as situacdes em que as propostas apresentadas
pela microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedores individuais

sejam superiores em até 05% (cinco por cento) a proposta de menor valor.

9.20. Ocorrendo o empate ficto, na forma do item anterior, a microempresa, empresa de
pequeno porte ou microempreendedor individual detentora da proposta de menor valor
sera convocada para apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta inferior
aquela considerada até entdo, de menor preco, situacdo em que sera declarada

vencedora do certame.

9.21. 9.20.1. Se a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor
individual convocada nao apresentar nova proposta inferior a de menor preco, sera

facultada, pela ordem de classificagao, as demais microempresas, empresas de pequeno
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porte ou microempreendedores individuais remanescentes, que se enquadrarem na
hipétese do subitem 9.19, a apresentacdo de nova proposta no prazo previsto no item

anterior.

9.22. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor
individual satisfizer as exigéncias do item 9.20, sera declarado o melhor classificado do

item o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

9.23. O disposto nos itens 9.20 ao 9.21 n&o se aplica as hipéteses em que a proposta de
menor valor inicial tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte
ou microempreendedor individual, bem como as empresas que deixarem de declarar a
condicao de beneficiarias da Lei Complementar n® 123/06 no momento do envio de suas

propostas pelo sistema.

9.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletrénico

dentre as propostas ou os lances empatados.

9.25. O Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletrénico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtencao de

melhor prego, vedada a negociacdo em condi¢des diversas das previstas neste Edital.

9.25.1. A negociagdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais licitantes.

9.25.2. Nos itens ndo exclusivos para a participagdo de microempresas e empresas
de pequeno porte, sempre que a proposta nao for aceita, e antes de o Pregoeiro
passar a subsequente, havera nova verificagao, pelo sistema, da eventual ocorréncia
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.26. Encerrada a etapa de negociacao, o Pregoeiro examinara a proposta classificada
em primeiro lugar quanto a adequagao ao objeto e a compatibilidade do pre¢o em relagéo
ao maximo estipulado para aquisicdo do objeto e verificara a habilitagédo do licitante

conforme disposicoes do Edital.

9.27. O Pregoeiro podera, no julgamento da habilitagao e das propostas, sanar erros ou
falhas que nédo alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade
juridica, mediante decisdo fundamentada, registrada em ata e acessivel aos licitantes, e

Ihes atribuira validade e eficacia para fins de habilitagcao e classificagao.
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9.28. Na hipétese de necessidade de suspensao da sessao publica para a realizacéao de
diligéncias, a sessao publica sera reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no

minimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata.

9.29. Na hipétese de a proposta vencedora nao for aceitavel ou o licitante ndo atender
as exigéncias para habilitacdo, o Pregoeiro examinara a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificagao, até a apuragao de uma proposta que atenda
ao Edital.

9.30. Constatado o atendimento as exigéncias estabelecidas no Edital, o licitante sera

declarado vencedor.

9.31. O Pregoeiro podera suspender ou reabrir a sessido publica a qualquer momento,

justificadamente.

9.32. O intervalo minimo de diferenga de valores entre os lances ofertados, sejam eles
em valor (R$) ou desconto (%) sera definido no sistema durante seu langamento e ficara
disponivel para visualizagdo no mesmo, tal intervalo incidira tanto em relagdo aos lances

intermediarios quanto em relacao ao que cobrir a melhor oferta.

9.33. Concluida a negociagao, o licitante melhor classificado devera encaminhar via
sistema, através de campo préprio no Portal, a proposta adequada ao ultimo lance
ofertado e, os documentos de habilitagao, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogavel por

igual periodo, nas seguintes situagdes:

9.33.1. por solicitagao do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro ou

pela comissao de contratagao, quando o substituir; ou

9.33.2. de oficio, a critério do pregoeiro ou da comissao de contratacédo, quando o
substituir, quando constatado que o prazo estabelecido n&o é suficiente para o envio
dos documentos exigidos no edital para a verificagdo de conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto a adequacdao ao objeto estipulado e a
compatibilidade do prego ou maior desconto final em relagédo ao estimado para a

contratacdo, conforme definido no edital.

9.34. Os documentos previstos no Termo de Referéncia e Edital, necessarios e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitagao,
serdo exigidos para fins de habilitagdo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n°® 14.133, de
2021.
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9.35. Na hipdtese de a fase de habilitacdo anteceder a fase de apresentacao de
propostas e lances, os licitantes encaminhardo, por meio do sistema, simultaneamente
os documentos de habilitacdo e a proposta com o preco ou o percentual de desconto,

observado.

9.36. Os documentos relativos a regularidade fiscal somente serdo exigidos, em qualquer
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais

bem classificado.

9.37. Respeitada a excegdo do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a
fase de habilitacdo anteceder as fases de apresentacdo de propostas e lances e de
julgamento, a verificacdo ou exigéncia do presente subitem ocorrera em relagao a todos

os licitantes.

9.38. Apds a entrega dos documentos para habilitagdo, ndo sera permitida a substituicdo
ou a apresentacdo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei
14.133/21, art. 64).

9.38.1. complementacao de informagdes acerca dos documentos ja apresentados
pelos licitantes e desde que necessaria para apurar fatos existentes a época da

abertura do certame; e

9.38.2. atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apos a data de

recebimento das propostas;

9.39. Na anadlise dos documentos de habilitagdo, a comissao de contratagdo podera
sanar erros ou falhas, que nao alterem a substincia dos documentos e sua validade
juridica, mediante decisdo fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos,

atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitagao e classificagao.

9.40. Somente serao disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitagao
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitagdo, apds concluidos os procedimentos

de que trata o subitem anterior.

9.41. Quando a fase de habilitagdo anteceder a de julgamento e ja tiver sido encerrada,
nao cabera exclusao de licitante por motivo relacionado a habilitacao, salvo em razao de

fatos supervenientes ou s6 conhecidos apds o julgamento.

9.42. O licitante que deixar de apresentar a documentagao, inclusive em sede de

diligéncia, apresentar documentagao falsa ou ndo mantiver sua proposta, sera inabilitado
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do certame e ficara passivel da aplicagdo de multa, assim como a decretacdo da

suspensao temporaria do direito de licitar e contratar com o Consércio AMESP.

9.43. A proposta de pregos atualizada e os documentos complementares deverao estar

preferencialmente no formato PDF.

9.44. O sistema eletrénico do Portal de Compras Publicas disponibilizara as Atas e

Relatérios, que poderao ser visualizados e impressos pelos interessados.

9.45. Apéds a negociacao do prego, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitagao e julgamento

da proposta.
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. Encerrada a etapa de negociagdo, o pregoeiro com auxilio da area técnica
examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequagéo ao objeto e a

compatibilidade do preco em relacido ao maximo estipulado para contratagao neste Edital.

10.2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preco final
superior ao preco maximo fixado (Acéordao n® 1455/2018 -TCU - Plenario), desconto

menor do que o minimo exigido ou que apresentar pregco manifestamente inexequivel.

10.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente pregos global ou
unitarios simbdlicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos
insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato convocatério da licitacdo nao tenha estabelecido limites minimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalacées de propriedade do proprio licitante, para os

quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracgao.

10.3. Deverao estar incluidas no prego e/ou lance, todas as despesas que o compoe, tais
como impostos, taxas, frete, descarga, seguro e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente sobre a execuc¢ao do objeto desta licitagdo, sem quaisquer 6nus para a

Administracao.

10.4. A proposta de precos devera ser apresentada preferencialmente no formato PDF,
em papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificacéo (razéo social, CNPJ,
endereco completo, telefone e e-mail para contato), e, de preferéncia, com a indicagao
do banco, a agéncia e respectivos cddigos e 0 numero da conta para efeito de emissao
de nota de empenho e posterior pagamento; devera estar assinada pelo representa legal

da empresa, contendo seu nome completo, RG e CPF.
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10.5. Descricao completa e detalhada de cada item classificado, especificando a marca,

o0 modelo (se houver) e fabricante;

10.6. Especificacao do prego unitario e total de cada item classificado, expresso em reais,

com, no maximo, 02 (duas) casas decimais;
10.7. Especificacao do valor total da proposta, em numeral e por extenso;

10.8. Declaragao de que o prego proposto compreende todas as despesas referentes ao

objeto do presente certame, conforme subitem 10.3;

10.9. Prazo de validade da proposta, néo inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos,

contados da data de sua apresentacao;
10.10. Especificacdo do prazo de entrega do objeto.

10.11. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preco final

superior ao pre¢co maximo fixado, ou que apresentar pregco manifestamente inexequivel.

10.12. O pregoeiro podera realizar diligéncias para aferir a exequibilidade da proposta

mais bem classificada ou exigir do licitante que ela seja demonstrada.

10.13. No caso de servigos em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas

valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orgado pela Administragao.
11. DA ANALISE DA EXEQUIBILIDADE DAS PROPOSTAS

11.1. Sera desclassificada a proposta que apresentar preco inexequivel ou que nao tiver
sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administrac&do, nos termos do art.
59, incisos Il e 1V, da Lei Federal n°® 14.133/2021.

11.2. A Administragédo podera realizar diligéncias destinadas a aferir a exequibilidade da
proposta ou exigir do licitante a sua demonstragdo, especialmente quando houver
elementos objetivos que indiquem que os precos ofertados possam ser insuficientes para

suportar os custos necessarios a adequada execugao do objeto.

11.3. No caso de contratacdo de bens e servicos em geral, constituira indicio de
inexequibilidade a apresentagao de proposta cujo valor seja inferior a 50% (cinquenta por
cento) do valor orgcado pela Administracdo, sem que tal circunstancia implique

desclassificacdo automatica da proposta.

11.4. Verificado indicio de inexequibilidade, o Pregoeiro promovera diligéncia ou
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solicitara ao licitante a demonstracdo da exequibilidade de sua proposta, assegurando-
Ihe oportunidade para comprovar, mediante elementos objetivos e documentacéao idonea,

a viabilidade econb6mica dos precgos ofertados.

11.5. Para fins da diligéncia prevista no item anterior, poderéo ser solicitados, conforme
a natureza e as peculiaridades do objeto, dentre outros documentos e informagdes

pertinentes:
11.5.1. planilha detalhada de composi¢cao dos precos e custos;
11.5.2. notas fiscais de aquisicdo dos produtos, insumos ou matérias-primas;

11.5.3. cotacdes, propostas ou documentos emitidos por fabricantes, distribuidores

ou fornecedores;

11.5.4. contratos, atas de registro de pregos, notas de empenho ou outros
instrumentos que demonstrem o fornecimento ou a execug¢ao anterior de objeto

semelhante por precos compativeis;

11.5.5. documentos relativos aos custos de ftransporte, frete, seguro,
armazenamento, mao de obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais

e comerciais;

11.5.6. comprovagao da existéncia de estoque proprio adquirido em condi¢oes

economicamente mais vantajosas;

11.5.7. comprovacao de condicdes comerciais diferenciadas concedidas por

fabricantes, fornecedores ou distribuidores;

11.5.8. demonstragdo de economia de escala, logistica prépria, regime tributario

aplicavel ou outras circunstancias objetivas que reduzam os custos da execugao;

11.5.9. declaracao acompanhada de memoéria de calculo ou documentagao

equivalente que demonstre a formagao do preco ofertado; e

11.5.10. outros documentos ou esclarecimentos considerados necessarios pelo

Pregoeiro para a adequada afericdo da exequibilidade da proposta.

11.6. A relacdo de documentos prevista no item 10.14.5 possui carater exemplificativo,
cabendo ao licitante apresentar todos os elementos que entender necessarios e
suficientes para demonstrar a viabilidade econdmica de sua proposta, sem prejuizo da

faculdade do Pregoeiro de solicitar esclarecimentos ou documentos complementares.
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11.7. A andlise da exequibilidade devera considerar o conjunto dos elementos
apresentados pelo licitante e as caracteristicas especificas do objeto, ndo sendo admitida
a desclassificagdo fundada exclusivamente no percentual de redugdo do preco em
relagdo ao orcamento estimado, quando se tratar de hipétese em que esse percentual

constitua mero indicio de inexequibilidade.

11.8. Ainexequibilidade da proposta, no caso de bens e servicos em geral, somente sera
reconhecida apds a realizacdo da diligéncia ou da oportunidade de demonstracéo da

exequibilidade, quando ficar evidenciado, de forma fundamentada:

11.8.1. que os custos necessérios a execugao do objeto ultrapassam o valor da

proposta; e

11.8.2. que inexistem custos de oportunidade, condicdes comerciais diferenciadas
ou outras circunstancias objetivamente demonstradas capazes de justificar o valor

ofertado.

11.9. Para os fins do inciso Il do item anterior, poderdo ser considerados custos de
oportunidade ou condigbes econbmicas especificas, dentre outras circunstancias
devidamente comprovadas, a existéncia de estoque previamente adquirido por preco
inferior, condigbes especiais de aquisi¢ao junto ao fabricante ou fornecedor, economia de
escala, logistica propria, redugao legitima de custos operacionais, condigdes tributarias
aplicaveis ao licitante e demais vantagens econdmicas relacionadas a execugao do

objeto.

11.10. Nao sera suficiente, para demonstracdo da exequibilidade, a apresentacao de
mera declaragdo genérica do licitante afirmando possuir capacidade para executar o
objeto pelo preco ofertado, quando desacompanhada dos elementos objetivos solicitados

pelo Pregoeiro e necessarios a analise da viabilidade econémica da proposta.

11.11. O prazo para apresentacdo dos documentos e esclarecimentos destinados a
demonstracdo da exequibilidade sera fixado pelo Pregoeiro, por meio do sistema
eletrénico, considerando a natureza, a complexidade e a quantidade dos documentos
solicitados, devendo ser observado prazo razoavel e suficiente para o atendimento da

diligéncia.

11.12. O Pregoeiro podera, mediante decisdao fundamentada, prorrogar o prazo
estabelecido para atendimento da diligéncia, quando houver solicitagao justificada do
licitante ou quando a complexidade dos elementos necessarios a comprovagao da
exequibilidade assim recomendar, desde que n&o haja prejuizo ao regular andamento do
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certame.

11.13. A diligéncia nao podera ser utilizada para permitir alteracdo substancial da
proposta, majoragao do preco ofertado ou inclusao posterior de condigdo que modifique
a esséncia da oferta originalmente apresentada, destinando-se exclusivamente a
comprovacgao, esclarecimento ou complementagdo das informacdes necessarias a

afericdo de sua exequibilidade.

11.14. Demonstrada satisfatoriamente a exequibilidade, a proposta podera ser aceita,
devendo o Pregoeiro registrar nos autos os fundamentos e os elementos considerados

na analise.

11.15. Nao demonstrada a exequibilidade, ou constatado, mediante analise
fundamentada, que os custos necessarios a execugao ultrapassam o valor da proposta e
que inexistem circunstancias econdémicas objetivas capazes de justificar os pregos
ofertados, a proposta sera desclassificada, nos termos do art. 59, incisos Il e IV, da Lei
Federal n° 14.133/2021, prosseguindo-se com a analise da proposta subsequente,

observada a ordem de classificacao.

11.16. A auséncia de apresentacdo dos documentos ou esclarecimentos solicitados no
prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, podera ensejar a
desclassificagdo da proposta quando impossibilitar a demonstracdo de sua

exequibilidade, mediante decisdo devidamente fundamentada.

11.17. A desclassificagdo por inexequibilidade devera ser expressamente motivada,
com indicagao dos elementos concretos considerados pela Administragdo, assegurando-
se ao licitante o exercicio do direito de manifestagao e recurso na forma prevista neste
Edital e na Lei Federal n® 14.133/2021.

11.18. OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA. Quando o objeto da licitagcao
compreender obras ou servigos de engenharia, a analise da exequibilidade observara
especificamente o disposto no art. 59, §§ 3° a 5°, da Lei Federal n® 14.133/2021, inclusive
quanto a avaliagao do preco global, dos quantitativos e dos prec¢os unitarios relevantes e

as demais exigéncias legalmente aplicaveis.

11.19. Nas contratagdes de obras e servicos de engenharia, serdao observados os
parametros estabelecidos no art. 59, § 4° da Lei Federal n° 14.133/2021 quanto as
propostas inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orgado pela
Administragdo, sem prejuizo da observancia da jurisprudéncia aplicavel quanto a
necessidade de oportunizar ao licitante a demonstracédo da exequibilidade da proposta.
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11.20. Nas contratacbes de obras e servicos de engenharia, quando a proposta do
licitante vencedor for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orgado pela
Administragao, sera exigida a garantia adicional prevista no art. 59, § 5°, da Lei Federal
n° 14.133/2021, equivalente a diferenga entre o valor or¢cado pela Administracao e o valor

da proposta, sem prejuizo das demais garantias legalmente exigiveis.
12. DA HABILITAGAO.

12.1. Como condigdo prévia ao exame da documentacdo de habilitacdo do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual
descumprimento das condicbes de participagao, especialmente quanto a existéncia de
sancdo que impeca a participacao no certame ou a futura contratacdo, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

o Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br);

e Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justica

(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

e Lista de Inidbneos e o Cadastro Integrado de Condenagbes por llicitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da Uniao - TCU;

12.1.1. Caso conste na Consulta de Situagcdo do Fornecedor a existéncia de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude

por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

12.1.2. A tentativa de burlar sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas

de fornecimento similares, dentre outros.

12.1.3. O licitante sera convocado para manifestacdo previamente a sua

desclassificagao.

12.1.4. Constatada a existéncia de sangdo, o Pregoeiro reputara o licitante

inabilitado, por falta de condigao de participagéo.

12.1.4.1. No caso de inabilitacdo, havera nova verificagcao, pelo sistema, da
eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitacdo da proposta subsequente.
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12.1.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagcdo
complementares, necessarios a confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja

apresentados, o licitante sera

12.1.6. Convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo a ser

pré-estabelecido, sob pena de inabilitacao.

12.1.7. Somente havera a necessidade de comprovacdo do preenchimento de
requisitos mediante apresentacdo dos documentos originais ndo-digitais, quando

houver duvida em relagdo a integridade do documento digital.

12.1.8. Nao serao aceitos documentos de habilitagdo com indicacdo de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

12.1.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,
o Pregoeiro suspendera a sessao, informando no “chat” a nova data e horario para a

continuidade dela.

12.1.10. Sera inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitagdo, seja por ndo
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com

o estabelecido neste Edital.

12.1.11. Nos itens ndo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte,
em havendo inabilitacdo, havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual
ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagao da proposta subsequente.

12.1.12. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo
em outro item, ficard obrigado a comprovar os requisitos de habilitagao
cumulativamente, isto €, somando as exigéncias do item em que venceu as do item
em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitacdo, além

da aplicagdo das sanc¢des cabiveis.

12.1.13. Nao havendo a comprovacado cumulativa dos requisitos de habilitacéo, a
inabilitagdo recaira sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m)

suficiente(s) para a habilitagdo do licitante nos remanescentes.

12.1.14. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagéo fixadas no Edital, o

licitante sera declarado vencedor.

12.1.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da
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matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da
filial, exceto aqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente,

forem emitidos somente em nome da matriz.

12.1.16. Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de
numeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a centralizacdo do recolhimento dessas contribuicoes.
12.2. Habilitagao juridica:

12.2.1. O licitante vencedor podera apresentar qualquer um dos documentos abaixo
relacionados para fins de habilitagéo juridica, ndo sendo necessaria a apresentacao

de todos:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual,

b) Ato constitutivo e alteracbes subsequentes devidamente registrados, em
se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedades por acgoes,

acompanhado de documentos de eleicdo de seus administradores;

c¢) Inscricao do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada

da prova de diretoria em exercicio;

d) Decreto de autorizagdao, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no pais, e ato de registro ou autorizagdo para
funcionamento expedido pelo 6rgédo competente, quando a atividade assim o

exigir;

e) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI, o Contrato Social
ou Estatuto podera ser substituido pelo Certificado da Condi¢ao de

Microempreendedor Individual — CCMEI.

12.2.2. Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteragbes

ou da consolidagao respectiva;
12.3. Regularidade fiscal e trabalhista:
12.3.1. Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

12.3.2. Prova de inscrigdo no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintes da
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto

licitado.
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12.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda do Municipio da sede ou
domicilio da licitante, relativa aos tributos mobiliarios e imobiliarios, dentro do prazo

de validade.

12.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a
apresentacgao de Certidao Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Divida
Ativa da Unido, expedida pela Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de

validade.

12.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que devera ser feita
através da apresentacao da Certiddo Negativa de Débitos — CND, dentro do prazo

de validade.

12.3.6. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo — FGTS, que devera ser feita através da apresentacdo do CRF, emitido pela

Caixa Econbémica Federal, dentro do prazo de validade.

12.3.7. Prova da regularidade dos Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei
Federal 12.440/2011, dentro do prazo de validade.

12.3.8. As MEI, ME e EPP, por ocasido da participacdo neste certame, deverao
apresentar toda a documentagao exigida para a comprovagao de regularidade fiscal

e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restricao;

12.3.9. Havendo alguma restricdo na comprovagao da regularidade fiscal e
trabalhista por parte das MEI, ME e EPP, sera assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias uteis, a contar da convocagdao do Pregoeiro para apresentagao,
prorrogaveis por igual periodo, a critério deste consoércio, para a regularizagdo da
documentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissdo de eventuais

certiddes negativas ou positivas, com efeito, de certiddo negativa;

12.3.10. A ndo regularizagdo da documentagcido, no prazo previsto no subitem
anterior, implicard na decadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo das
sancgdes previstas neste edital, procedendo-se a convocagao dos licitantes para, em
sessao publica, retomar os atos referentes ao procedimento licitatério, sem prejuizos

das sangoes previstas na Lei n°® 14.133/2021.
12.3.11. As certidées que nao possuirem especificagao a respeito do prazo de

validade serdo aceitas com até 90 (noventa) dias da data de sua expedicao.
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12.4. Qualificagao Econémico-Financeira:

12.4.1. Certidao Negativa de Faléncia, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa juridica, em data ndo anterior a sessenta dias da abertura da sesséo publica

deste PREGAO, se outro prazo n&o constar do documento.

12.4.2. Empresas em recuperacgao judicial deverdo apresentar um dos seguintes

documentos:

12.4.2.1. Apresentar certiddo emitida pela instancia judicial competente que
certifiqgue que esta apta econdémica e financeiramente a participar de processo

licitatorio nos termos da Lei n° 14.133/2021; ou

12.4.2.2. Plano de Recuperagao ja homologado pelo juizo competente e em
pleno vigor, sem prejuizo do atendimento a todos os requisitos de habilitagéo

economico-financeira estabelecidos no edital.

12.4.3. Balancgo Patrimonial e demais demonstragdes contabeis dos 2 (dois) ultimos
exercicios sociais, mediante Escrituracao Contabil Digital (ECD), que comprovem a
boa situagao financeira da licitante, vedada a sua substituicdo por balancetes ou
balancos provisorios, admitida, quando aquelas pecas de escrituracdo contabil
estiverem encerradas ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentagdo da
proposta, a atualizacdo pelo INDICE GERAL DE PRECOS — DISPONIBILIDADE
INTERNA — IGP-DI, publicado pela Fundagédo Getulio Vargas — FGV ou por outro

indicador que o venha a substituir;

12.4.3.1. Os documentos referidos no inciso subitem 11.4.3. limitar-se-&0 ao
ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2

(dois) anos.

12.4.4. Documento assinado por profissional legalmente habilitado (contador)
demonstrando que a empresa apresenta “indice de Liquidez Geral (LG)”, “indice de
Solvéncia Geral (SG)” e “indice de Liquidez Corrente (LC)”, segundo os valores e

féormulas de calculo abaixo indicados:

12.4.4.1. Serao considerados aceitos, na forma da lei, o balango patrimonial e

demonstragdes contabeis assim apresentados:
a) Sociedades regidas pela Lei n°® 6.404/76 (Sociedade Andnima — S/A):

¢ Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
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licitante;
e Publicados em Diario Oficial; e
e Publicados em jornal de grande circulagdo; ou

o Por fotocopia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou

domicilio da licitante.
b) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA):

e Por fotocopia do livro Diario, inclusive com os Termos de Abertura e de
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede

ou domicilio da licitante ou em outro Orgdo equivalente; ou

e Por fotocépia do Balango e das Demonstracées Contabeis devidamente
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio

da licitante.
¢) Sociedade criada no exercicio em curso:

o Por fotocépia do Balango de Abertura, devidamente registrado ou

autenticado na Junta comercial da sede ou domicilio da licitante.

12.4.4.2. A comprovagao da boa situagao financeira da licitante sera atestada
por documento assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando
que a empresa apresenta: “indice de Liquidez Geral (ILG)”, “indice de Solvéncia
Geral (ISG)” e “indice de Liquidez Corrente (ILC)”, segundo os valores e formulas

de calculo abaixo indicados:

e indice de Liquidez Corrente (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00,

calculado pela férmula abaixo:

ILC = Ac
~ PC

¢ indice de Solvéncia Geral (ISG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado

pela férmula abaixo:

ISG AT
"~ PC + PELP
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e indice de Liquidez Geral (ILG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado

pela formula a seguir:

Onde,

AC=Ativo Circulante,

_AC + ALRP

ILG = PC + PELP

PC=Passivo Circulante,

ARLP=Ativo

Realizavel a Longo Prazo, PELP= Passivo Exigivel a Longo Prazo e
AT=Ativo Total.

12.4.4.21

. Para fins de calculo dos indices referidos anteriormente, as

licitantes deverao utilizar duas casas apos a virgula, desconsiderando-se as

demais, sem arredondamento;

12.4.4.2.2.

As formulas acima apontadas deverdo estar devidamente

aplicadas em memorial de calculos juntado ao balang¢o, devidamente

assinado pelo contador da licitante;

12.4.4.2.3.

Se necessaria a atualizagdo do balango e do patrimbnio

liquido, devera ser apresentado, juntamente com os documentos em aprego,

o memorial de calculo correspondente.

~ S.A. DE
DEMONSTRACAO ME E EPP . REGRA
PME’'S NBC TG 1000 CAPITAL
CONTABIL ITG 1000 GERAL ABERTO
P.B - Balango C . V. N L
Patrimonial Obrigatorio Obrigatorio Obrigatdrio | Obrigatorio
D.R.E - Demonstragao
do Resultado do Obrigatdrio Obrigatdrio Obrigatério | Obrigatorio
Exercicio
D.R.A - Demonstragao C
do Resultado Facultativo Obrlgat_or[o WORG Ser Obrigatério | Obrigatorio
substituida DLPA)
Abrangente
D.L.P.A-Demonstracao Facultativo (Obrigatdrio
de Lucros e Prejuizos | Facultativo | se substituir a DRA ou | Facultativo | Facultativo
Acumulados DMPL)
D.M.P.L-Demonstragao C
das Mutagdes do Facultativo Obrlgat_on,o (Pode ser Obrigatdrio | Obrigatdrio
P substituida DLPA)
Patrimdnio Liquido
D.F.C.-Demonstragao . o o o
dos Fluxos de Caixa Facultativo Obrigatdrio Obrigatério | Obrigatorio
N.E.-Notas Explicativas | Obrigatério Obrigatdrio Obrigatério | Obrigatério
D.V.A.-Departamento . . . o
do Valor Adicionado Facultativo Facultativo Facultativo | Obrigatério
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12.4.4.3. As Demonstragbes Contabeis deverdo seguir as normas previstas

nas resolugdes a seguir, a depender de seu porte:

o Microempresa e Empresa de Pequeno Porte seguirdo o conjunto exigido
pela Res. CFC 1.418/12, item 26 a 39 - ITG 1000;

o Pequenas e Médias Empresas (PME's) seguirdo o conjunto exigido pela
Res. CFC 1.255/09, item 3.17 - NBC TG 1000 (RI);

o Demais empresas deverao apresentar suas demonstracdes nos termos
da Res. CFC 1.185/09, item 10 - NBC TG 26 (R5) e Res. CFC 1.330/11 -
ITG 2000 (RI).

e De modo geral podemos sintetizar no quadro a seguir o conjunto
completo das demonstracbes contabeis por situacdo e natureza

empresarial:

OBS.: Apenas os Microempreendedores Individuais estdo dispensados de
apresentar o Balanco Patrimonial, pela aplicagdo do disposto no 18-A c/c 68, ambos
da Lei LC n° 123/06.

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
sera exigido para fins de habilitagao, patriménio liquido minimo de 10% do valor total

da contratagao.
Justificativa:

Os indices econémicos indicados na Lei n® 14.133/21, notadamente no artigo 69,
destinam-se, exclusivamente, a selecdo dos licitantes com capacidade econémico-

financeira suficiente a assegurar a execugao integral do contrato.

O objetivo, portanto, é prevenir a Administragdo Publica para que empresas
aventureiras e sem quaisquer responsabilidades ou respaldo financeiro, pudessem
vir a participar e vencer o certame e, durante a execugdo da obrigagdo contratada,

né&o apresentassem capacidade para concluir o objeto da obrigagéo.
12.5. Qualificagao Técnica:
12.5.1. A documentacgao relativa a qualificagao técnica consiste em:

12.5.1.1. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa juridica, de

direito publico ou privado, em papel timbrado, que comprove a aptidao para
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desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas e

quantidades e prazos com o objeto licitado.

12.5.1.2. Poderd ser solicitada(s) copia(s) de contrato(s), atestado(s),
declaracdo(des) ou outros documentos iddéneos que comprove(m) as

informacdes dos atestados apresentados, por meio de diligéncias.

12.5.1.3. Quando previsto no Termo de Referéncia, poderdo ser exigidas
amostras, prova de conceito, laudos, certificados ou outros meios de
comprovacao de conformidade, observados critérios objetivos de avaliagéo,

prazo, local, responsaveis pela analise e consequéncias da nao aprovacao.
12.6. Das disposi¢oes gerais sobre a habilitagao:

12.6.1. Os documentos que compdéem a habilitacdo do licitante mais bem
classificado, somente serdo disponibilizados para avaliacdo do Pregoeiro e para

acesso publico apds o encerramento do envio de lances.

12.6.2. O desatendimento de exigéncias meramente formais que ndo comprometam
a afericao da qualificacao do licitante ou a compreensao do contetdo de sua proposta

nao importara seu afastamento da licitacdo ou a invalidagao do processo.

12.6.3. O reconhecimento de firma somente sera exigido quando houver duvida de

autenticidade, salvo imposic¢ao legal.

12.6.4. Os atos serao preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam

produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrénico.

12.6.5. Todos os documentos deverao ter vigéncia até o dia previsto para realizagao
do pregao eletrbnico; inexistindo esse prazo, reputar-se-ao validos por 90 (noventa)

dias, contados de sua expedicao, ressalvadas as excecgdes previstas no Edital.

12.6.6. Se o detentor da melhor proposta desatender as exigéncias previstas neste
Edital, sera inabilitado e o Pregoeiro examinara as ofertas subsequentes e procedera
a habilitacdo do licitante seguinte, na ordem de classificagdo, repetindo esse
procedimento, sucessivamente, se necessario até apuracao de uma proposta que

atenda ao Edital, para declarar o licitante vencedor.

12.6.7. O Pregoeiro negociara diretamente com o proponente, para obtencao de

melhor preco.
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13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

13.1. A proposta reformulada do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada
no prazo de 02h00 (duas horas), a contar da solicitacdo do Pregoeiro no sistema

eletrénico e devera:

13.1.1. Ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada

e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

13.1.2. Conter a indicacdo do banco, numero da conta e agéncia do licitante

vencedor, para fins de pagamento.

13.2. A proposta final sera ser documentada nos autos e sera levada em consideragao
no decorrer da execucao do contrato e aplicagao de eventual sancéo a Contratada, se for

O caso.

13.2.1. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta, tais como marca,

modelo, tipo, fabricante e procedéncia, vinculam a Contratada.

13.3. Os precos deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

13.3.1. Ocorrendo divergéncia entre os pregos unitarios e o prego global,
prevalecer&o os primeiros; no caso de divergéncia entre os valores numéricos e o0s

valores expressos por extenso, prevalecerao estes ultimos.

13.4. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preco ou de qualquer outra condigdo que induza o julgamento

a mais de um resultado, sob pena de desclassificacao.

13.5. A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndo sendo
considerada aquela que nao corresponda as especificagbes ali contidas ou que

estabelega vinculo a proposta de outro licitante.

13.6. As propostas que contenham a descrigdo do objeto, o valor e os documentos

complementares estarao disponiveis na internet, apds a homologacao.
14. DOS RECURSOS.

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizacao fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,
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sera concedido o prazo de 3 (trés) dias Uteis para interpor recurso, no sitio do portal, em

conformidade com o que dispde o art. 165, inc. | da Lei 14.133/2021, em face de:
14.1.1. Julgamento das propostas;
14.1.2. Ato de habilitagcdo ou inabilitagao de licitante.

14.1.2.1. A intencao de recorrer quanto ao disposto na alinea “a” e “b” do item
12.1, devera ser manifestada imediatamente no encerramento da sessao publica
de recebimento das propostas e documentos de habilitagdo, no prazo maximo
de 30 (trinta) minutos, sob pena de preclusdo, sendo concedido o prazo de 03
(trés) dias uteis para apresentagado das razdes recursais, a contar do momento
da manifestacao da licitante de sua irresignagao, devendo indicar o item do edital

que sera objeto do recurso.

14.1.21.1. A falta de manifestagdo imediata e motivada da licitante
importara na decadéncia desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a

adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora.

14.2. Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existéncia de motivagao da intencao de recorrer, para decidir se admite ou ndo o recurso,

fundamentadamente.

14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrara no mérito recursal, mas apenas

verificara as condigdes de admissibilidade do recurso.

14.2.2. A falta de manifestagdo motivada do licitante quanto a intencao de recorrer

importara a decadéncia desse direito.

14.3. O prazo para apresentagado de contrarrazdes sera 0 mesmo do recurso, qual seja,
03 (trés) dias uteis, e, tera inicio na data da divulgagdo do ato recorrido no Portal de
licitacdes da AMESP, em consonancia com o preceito no §4° do art. 165 da Lei
14.133/2021.

14.4. E assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensaveis a defesa de seus

interesses.

14.5. Os recursos deverdo ser protocolados EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO
SISTEMA PROVEDOR, acompanhada de documentos que comprovem a habilitagao do
subscritor para agir em nome da recorrente, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para apresentar contrarrazées em igual numero de dias e na mesma forma,
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cujo prazo correra a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada, em

qualquer caso, vistas imediatas dos autos.

14.6. Nao serdo conhecidas as manifestacdes de recurso efetuadas por meio diverso do

que o estabelecido no item 12.1 deste edital.

14.7. Caso o Pregoeiro decida pelo indeferimento do recurso, a questdo sera apreciada
pela Autoridade Competente para homologar o resultado, que podera ratificar ou ndo a

decisdo do agente antes da adjudicacao.

14.8. Os recursos serao processados e analisados nos termos do disposto no disposto
no art. 165, §2° da Lei n°® 14.133/2021.

14.9. O recurso e o pedido de reconsideracdo terdo efeito suspensivo do ato ou da

decisdo recorrida até que sobrevenha deciséao final da autoridade competente.

14.10. Os arquivos eletrbnicos com textos das razdes e contrarrazdes serdo baixados
do Portal de licitagbes da AMESP e serdo disponibilizados no seguinte endereco

eletrénico http://www.licitamesp.com.br

14.11. O acolhimento de recurso importara na invalidacdo apenas dos atos

insuscetiveis de aproveitamento.

14.12. O recurso interposto em desacordo com as condigdes deste EDITAL e seus
ANEXOS néao seréo conhecidos, inclusive se apresentados fora do prazo legal ou sobre
assuntos meramente protelatérios ou quando néo justificada a intencao de interpor
recurso pelo licitante ou por meio diverso do que o disposto como condicdo para

conhecimento e apreciagao.

14.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, excluir-

se-a o dia de inicio e incluir-se-a o do vencimento.

14.14. Quanto ao recurso advindo da extingdo do contrato, quando determinada por
ato unilateral e escrito da Administracdo devera ser observado o regramento constante
na Lei n® 14.133/2021.

14.15. Os prazos previstos neste EDITAL e seus ANEXOS iniciam e expiram

exclusivamente em dia de expediente no ambito do Municipio.

14.16. Conforme preceitua o art. 174, inc. | da Lei n® 14.133/2021, todos os prazos

serdo computados a partir das publicagdes no Portal de licitagdes da AMESP, de forma
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automatica pelo sistema provedor.
15. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA.
15.1. A sessédo publica podera ser reaberta:

15.1.1. Nas hipéteses de provimento de recurso que leve a anulagdo de atos
anteriores a realizagdo da sessdo publica precedente ou em que seja anulada a
propria sessao publica, situagdo em que serdo repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.

15.1.2. Quando houver erro na aceitacdo do preco mais bem classificado ou quando
o licitante declarado vencedor ndo assinar o contrato, ndo retirar o instrumento
equivalente ou ndo comprovar a regularizagao fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipoteses, serdo adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a

sessio reaberta.

15.2.1. A convocacao se dara por meio do sistema eletrénico (“chat”) ou e-mail, de

acordo com a fase do procedimento licitatorio.
16. DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGADO.

16.1. O objeto da licitagao sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da
autoridade competente, caso n&o haja interposicdo de recurso, ou pela autoridade

competente, apds a regular decisdo dos recursos apresentados.

16.2. Apds a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologara o procedimento licitatério.
17. DA GARANTIA.

17.1. Garantia do objeto conforme Termo de Referéncia e/ou legislagao vigente.
18. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

18.1. Apds a homologacéo da licitagdo, em sendo realizada a contratagéo, sera firmada

Ata de Registro de Pregos, Termo de Contrato ou instrumento equivalente.

18.2. O adjudicatario tera o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da data de
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sua convocagao, para assinar ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob

pena de decair do direito a contratagao, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

18.2.1. Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o 6rgado ou
entidade para a assinatura da Ata de Registro de Pregos, Termo de Contrato ou
instrumento equivalente, a Administragcao podera encaminha-lo para assinatura ou
aceite da Adjudicataria, por meio eletrénico, através de e-mail para que seja assinado
ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da data de seu recebimento,

podendo ele enviar com assinatura digital (via token ou certificado digital).

18.2.2. A Ata de Registro de Precos, durante sua vigéncia, podera ser utilizada por
qualquer 6rgéo ou entidade da administragcdo publica que nao tenha participado do
certame licitatério, mediante anuéncia do 6rgdo gerenciador sendo que, ©
quantitativo decorrente das adesbes a Ata de Registro de Pregos nido podera
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o 6rgao
gerenciador e drgaos participantes, independentemente do numero de 6rgaos nao

participantes que aderirem.

18.2.3. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual

periodo, por solicitagéo justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao.

18.3. A contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus

anexos;

18.3.1. A contratada reconhece que as hipéteses e os efeitos da extingdo contratual

sao os previstos, especialmente, nos arts. 137 a 139 da Lei Federal n°® 14.133/2021.

18.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de precos, sera exigida a
comprovacao das condigdes de habilitagdo consignadas no edital, que deverdo ser

mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato ou da ata de registro de precos.

18.5. Na hipotese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar as condi¢des de habilitagao
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de pregos,
a Administragao, sem prejuizo da aplicagdo das sang¢des das demais cominagodes legais
cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificacado, para, apds a comprovagao dos requisitos para habilitagao, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociagdo, assinar o

contrato ou a ata de registro de precos.

19. DO REAJUSTE, REEQUILIBRIO E ALTERAGOES DA ATA E DOS CONTRATOS DELA
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DERIVADOS.
19.1. DO REAJUSTE DE PRECOS.

19.1.1. Os precos sao fixos e irreajustaveis no prazo de 01 (um) ano contado da

data limite para a apresentacao das propostas;

19.1.2. Dentro do prazo de vigéncia da Ata de Registro de Pregos e mediante
solicitagdo da Detentora, os pregos contratados poderdo sofrer reajuste apds o
interregno de 1 (um) ano, aplicando-se o indice Nacional de Pregos ao Consumidor
Amplo Especial — IPCA-E/IBGE, exclusivamente para as obrigagbes iniciadas e

concluidas apds a ocorréncia da anualidade;

19.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de 01 (um)

ano sera contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste;

19.1.4. No caso de atraso ou nao divulgagdo do indice de reajustamento, a
Administracdo pagara a Detentora a importancia calculada pela ultima variagao
conhecida, liquidando a diferenga correspondente tao logo seja divulgado o indice
definitivo. Fica a Detentora obrigada a apresentar memoéria de calculo referente ao

reajustamento de precos do valor remanescente, sempre que este ocorrer;

19.1.5. Nas aferi¢des finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente,

o definitivo;

19.1.6. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma ndo possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituicdo, o que

vier a ser determinado pela legislacao entao em vigor;
19.2. DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO.

19.2.1. Na hipdtese de sobrevirem fatos imprevisiveis ou previsiveis, porém de
consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execucao do ajustado,
ou ainda, em caso de forga maior, caso fortuito, ou fato do principe, configurando
alea econOmica extraordinaria e extracontratual, a relagdo que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos da empresa contratada e a retribuicdo da
ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DA MICRORREGIAO DO MEDIO SAPUCAI —
AMESP ou seus municipios associados, participantes deste processo para a justa
remuneracdo dos produtos podera ser revisada, objetivando a manutencdo do

equilibrio econdmico - financeiro inicial do contrato.
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19.2.2. Arevisao de precos do contrato se traduz em condi¢cao excepcional de ajuste
financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e
imprevisiveis, restabelecer a relagcdo entre encargos do contrato e retribuicdo pelo
Municipio de modo a manter as condi¢cdes essenciais de continuidade do vinculo

contratual.

19.2.3. Para autorizar a revisdo de preco, o desequilibrio econdmico-financeiro
ocorrido devera ser retardador ou impeditivo da execu¢ao do ajustado, o que ocorre
quando a retribuicdo paga pelo Municipio n&o é suficiente para saltar a totalidade dos

custos contratuais em virtude de ocorréncia de fato excepcional.

19.2.4. Defasagens financeiras ao longo do contrato sdo admissiveis, fazendo parte
da alea econdbmica ordinaria, devendo ser suportadas pela contratada até a data-

base do reajuste ou repactuacao.

19.2.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem
como a superveniéncia de disposi¢cdes legais, quando ocorridas apdés a data de
apresentagdo da proposta, de comprovada repercussdo nos prec¢os contratados,

implicarao a revisao destes para mais ou menos, conforme o caso.

19.2.6. Na hipotese da empresa contrata da solicitar alteragéo de preco, ela tera
que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de
documentos que comprovem a procedéncia do pedido, tais como: lista de precos de

fabricantes, notas fiscais de aquisicdo de produtos etc.

19.2.7. O pedido de revisédo de precos obriga o detalhamento e a avaliagdo de todos
os precos do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante
pesquisa e comprovacao documental pela contratada, podendo importar em aumento

ou reducao do valor contratado, conforme as constatacées de oscilagbes apuradas.

19.2.8. Na hipodtese de solicitacado de revisao de pregos pela contratada, esta devera

comprovar o desequilibrio econémico-financeiro, em prejuizo da Municipalidade.

19.2.9. Fica facultado a AMESP realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar,
em conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores a decisao quanto a

revisdo de precgos solicitada pela empresa contratada.

19.2.10. A eventual autorizagdo da revisdo de pregos sera concedida apos a analise
técnica e juridica da AMESP, porém contemplara os produtos fornecidos a partir da
data do protocolo do pedido no Protocolo Geral do Contratante, sendo lavrado termo
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aditivo.

19.2.11. Enquanto eventuais solicitacbes de revisdo de pregos estiverem sendo
analisadas, a contratada ndo podera suspender a entrega dos objetos nem a

execugao dos servicos e 0s pagamentos serdo realizados aos pregos vigentes.

19.2.12. A ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DA MICRORREGIAO DO MEDIO
SAPUCAI — AMESP devera, quando autorizada & revisdo dos precos, lavrar Termo
Aditivo com os precos revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive
para cobertura das diferengas devidas, sem juros e correcdo monetaria, em relagao

aos produtos fornecidos apds o protocolo do pedido de revisao.
19.2.13. O novo preco so tera validade apds parecer da autoridade competente.

19.2.14. O diferencial de pre¢o entre a proposta inicial da contratada e a pesquisa de
mercado efetuada pela ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DA MICRORREGIAO DO
MEDIO SAPUCAI — AMESP na ocasido da abertura do certame bem como eventuais

descontos concedidos pela contratada, serdo sempre mantidos.

19.2.15. Durante a vigéncia da Ata ou Contrato, o preco registrado nao podera ficar
acima dos praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de
convocacgao pela Secretaria solicitante, no caso de reducao, ainda que temporaria,
dos precos de mercado, a contratada obriga-se a comunicar a unidade o novo prego

que substituira o ent&o registrado.
19.3. DAS ALTERAGOES DA ATA E DOS CONTRATOS.

19.3.1. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de

precos.

19.3.2. O contrato decorrente da ata de registro de pregos tera sua vigéncia
estabelecida no proprio instrumento contratual e observarda no momento da
contratagcdo e a cada exercicio financeiro a disponibilidade de créditos orgamentarios,
bem como a previsdao no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercicio

financeiro.

19.3.3. Na formalizagdo do contrato ou do instrumento substituto devera haver a

indicacao da disponibilidade dos créditos orgamentarios respectivos.

19.3.4. A contratagdo com os fornecedores registrados na ata sera formalizada pelo
orgao ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual,

Rua Comendador José Garcia, 774 — Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre — MG, CEP 37553-442 40
O 353025-5500 & @ contato@amesp.mg.gov.br amesp.mg @ amesp.mg.gov.br



,\ CONSORCIO ,
L CONSORCIO AMESP
- Al\d ':DP Associagdo dos Municipios da Microrregido do Médio Sapucai

emissdo de nota de empenho de despesa, autorizagcdo de compra ou outro
instrumento habil, conforme o art. 95 da Lei n® 14.133, de 2021.

19.3.5. O instrumento contratual de que trata o item 18.3.2. devera ser assinado no

prazo de validade da ata de registro de precos.

19.3.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderdo ser
alterados, observado o art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021.

19.4. DA ANULAGAO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS.

19.4.1. Constituirdo motivos para anulagdo da Ata de Registro de Pregos, a qual
devera ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o
contraditério e a ampla defesa, as situacdes previstas nos incisos | a IX do art. 137
da Lei n.° 14.133/2021;

19.4.2. A anulagado da Ata de Registro de Precos podera ser:

19.4.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do Departamento de
Administragdo, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua propria

conduta;

19.4.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliagdo, por
mediagéo ou por comité de resolucao de disputas, desde que haja interesse da

Administragao;

19.4.2.3. Determinada por decisdo arbitral, em decorréncia de clausula

compromissoéria ou compromisso arbitral, ou por decisao judicial.

19.4.3. A extincdo determinada por ato unilateral da Administracao e a extingcéo
consensual deverdao ser precedidas de autorizagcdo escrita e fundamentada da

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo;

19.4.4. A extincdo determinada por ato unilateral da Administragcao podera acarretar
as consequéncias indicadas no art. 139 da Lei n.° 14.133/2021, sem prejuizo das

sanc¢des previstas na Lei n.° 14.133/2021 e no Termo de Referéncia, anexo ao Edital;

19.4.5. O termo de extingdo sera precedido de Relatdrio indicativo dos seguintes

aspectos, conforme o caso:

19.4.5.1. Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente

cumpridos;
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19.4.5.2. Relagao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
19.4.5.3. Indenizacbes e multas.
20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO.

20.1. Os critérios de recebimento e aceitagdo do objeto e de fiscalizagao estéo previstos

no Termo de Referéncia.
21. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

21.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA deverao seguir as normas descritas no

Termo de Referéncia constante do Anexo | do presente edital.
22. DAS SANGCOES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISAO.

22.1. Incorre em infragao administrativa o licitante ou contratado que praticar quaisquer
das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n°® 14.133/2021, sem prejuizo de outras
hipéteses previstas na legislagcao e na regulamentacao aplicavel ao Consércio AMESP,

assegurados o contraditério e a ampla defesa:
22.1.1. Der causa a inexecucgao parcial do contrato;

22.1.2. Der causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a

Administragao, ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;
22.1.3. Der causa a inexecugao total do contrato;
22.1.4. Deixar de entregar a documentacgdo exigida para o certame;

22.1.5. Nao mantiver a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente

devidamente justificado;

22.1.6. Nao celebrar o contrato ou Ata de Registo de Pregcos ou nao entregar a
documentacao exigida para a contratagdo, quando convocado dentro do prazo de

validade de sua proposta;

22.1.7. Ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da licitagdo

sem motivo justificado;

22.1.8. Apresentar declaragdo ou documentagao falsa exigida para o certame ou

prestar declaracao falsa durante a licitagdo ou a execugao do contrato;
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22.1.9. Fraudar a licitagao ou praticar ato fraudulento na execugao do contrato;
22.1.10. Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
22.1.11. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagéo;

22.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de
2013.

22.1.13. Tumultuar a sessao publica da licitagao;

22.1.14. Propuser recursos manifestamente protelatérios em sede de contratacao

direta ou de licitagao;

22.1.15. Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipétese
de o infrator enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos

termos da Lei Complementar Federal n.° 123 de 14 de dezembro de 2006;
22.1.16. Deixar de manter as condi¢des de habilitagdo durante o prazo do contrato;
22.1.17. Permanecer inadimplente apds a aplicacdo de adverténcia;

22.1.18. Deixar de complementar o valor da garantia recolhida apés solicitagdo do

contratante;

22.1.19. Deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente apds ser

devidamente notificado;

22.1.20. Mantiver empregado, responsavel técnico ou qualquer pessoa sob sua
responsabilidade com qualificacdo em desacordo com as exigéncias do Edital ou do

contrato, durante a execugao do objeto.

22.1.21. Utilizar as dependéncias do contratante para fins diversos do objeto do

contrato;

22.1.22. Tolerar, no cumprimento do contrato, situagéo apta a gerar ou causar dano

fisico, lesdo corporal ou consequéncias letais a qualquer pessoa;

22.1.23. Deixar de fornecer Equipamento de Protegcdo Individual - EPI, quando
exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilizagao, na hipotese

de contratagao de servicos de méao de obra;

22.1.24. Deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompativel com o
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interesse publico, em especial quando solicitado pelo Departamento de

Administracéo;
22.1.25. Deixar de repor funcionarios faltosos;

22.1.26. Deixar de apresentar, quando solicitado pela Administracdo, comprovacao
do cumprimento das obrigagdes trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo
de Servigo (FGTS) em relagdo aos empregados diretamente envolvidos na execugéo

do contrato, em especial quanto ao:
22.1.27. registro de ponto;

22.1.28. recibo de pagamento de salarios, adicionais, horas extras, repouso semanal

remunerado e décimo terceiro salario;
22.1.29. comprovante de depdsito do FGTS;
22.1.30. recibo de concessao e pagamento de férias e do respectivo adicional,

22.1.31.recibo de quitacdo de obrigagcbes trabalhistas e previdenciarias dos

empregados dispensados até a data da extingado do contrato;

22.1.32.recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentagdo, na forma

prevista em norma coletiva.

22.1.33. Deixar de observar a legislagdo pertinente aplicavel ao seu ramo de

atividade;

22.1.34. Entregar o objeto contratual em desacordo com as especificagbes,
condigbes e qualidades contratadas e/ou com vicio, irregularidade ou defeito oculto

que o tornem imprdprio para o fim a que se destina;
22.1.35. Ofender agentes publicos no exercicio de suas fungdes;
22.1.36. Induzir a Administracao a erro;

22.1.37. Apresentar proposta inexequivel com finalidade de tumultuar o

procedimento;

22.1.38. Deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela

Administracao;

22.1.39. Subcontratar servico em contrato em que ndo ha essa possibilidade;

Rua Comendador José Garcia, 774 — Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre — MG, CEP 37553-442 44
O 353025-5500 & @ contato@amesp.mg.gov.br amesp.mg @ amesp.mg.gov.br



,\ CONSORCIO ,
L CONSORCIO AMESP
- Al\d ':DP Associagdo dos Municipios da Microrregido do Médio Sapucai

22.1.40. Deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3° da Lei Federal n°® 14.133/2021,

garantia pelo contratado quando optar pela modalidade seguro garantia;

22.1.41. Deixar de comprovar, quando solicitado, na execugao contratual, a reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da
Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em

outras normas especificas;

22.1.42. Deixar de manter preposto aceito pela Administracao no local da obra ou do

servigo para representar o contratado na execugao do contrato;

22.1.43. Deixar de aceitar as supressoes e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por

cento) em relagéo aos contratos.

22.2. O fornecedor que cometer qualquer das infragcbes discriminadas nos subitens
anteriores ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes

sancgoes:

22.2.1. de adverténcia que consiste em comunicagcdo formal ao infrator do
descumprimento de uma obrigacao do Edital, da Ata de Registros de Pregos ou da
inexecugao parcial do contrato quando néo se justificar a imposigéo de penalidade

mais grave.

22.3. Serao também consideradas como infragbes administrativas, nos termos da lei, o

licitante que, com dolo ou culpa:

22.3.1. Deixar de entregar a documentacéo exigida para o certame ou nao entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

22.3.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo

mantiver a proposta em especial quando:

a) Nao enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a

negociacao;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel,

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra quando exigida;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagoes do
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edital.

22.3.3. Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
d) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagéo;
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

22.4. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administracdo podera, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sangdes, sem prejuizo das

responsabilidades civil e criminal:
22.4.1. Adverténcia;
22.4.2. Multa;
22.4.3. Impedimento de licitar e contratar, e;

22.4.4. Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida sua reabilitacdo

perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.
22.5. Na aplicacéo das sangdes serdo considerados:
22.5.1. A natureza e a gravidade da infragdo cometida.
22.5.2. As peculiaridades do caso concreto;
22.5.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes;
22.5.4. Os danos que dela provierem para a Administragdo Publica;

22.5.5. A implantacao ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientagdes dos 6rgaos de controle.

22.6. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, a contar da
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comunicagao oficial.

22.6.1. Para as infragdes previstas nos itens 42, 22.2 e 22.3, a multa sera de 0,5%

a 30% do valor do contrato licitado.

22.7. As sancbes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar poderéo ser aplicadas, cumulativamente ou nao, a

penalidade de multa.

22.8. Na aplicacdo da sanc¢ao de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagéao.

22.9. Em qualquer hipétese de aplicacao de sangdes sera assegurado a Fornecedora o

contraditério e a ampla defesa.

22.10. O fornecedor aceita receber citacbes e intimacdes referentes a processos
administrativos no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificagao no e-mail
ser comunicada com antecedéncia, sob pena de se reputarem validas as intimacdes
enviadas, iniciando-se a contagem do prazo depois de cinco dias corridos do

encaminhamento do e-mail.

23. DA FORMAGAO DO CADASTRO DE RESERVA.

23.1. Apdés o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderdo reduzir seus

precos ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

23.2. A apresentagdo de novas propostas na forma deste item ndo prejudicara o

resultado do certame em relacao ao licitante mais bem classificado.

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao
do licitante vencedor, estes serdo classificados segundo a ordem da ultima proposta

individual apresentada durante a fase competitiva.

24. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAGAO.

24.1. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalizagao devera seguir o exigido no
Termo de Referéncia e nas solicitacdes dos ORGAOS PARTICIPANTES constante do

Anexo | do edital.

25. DO PAGAMENTO.

25.1. O pagamento dar-se-& nos moldes descritos no Termo de Referéncia e nas
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solicitacdes dos ORGAOS PARTICIPANTES constante do Anexo | do edital.
DOS PRAZOS.

26.1. Os prazos dar-se-a conforme descrito no Termo de Referéncia e nas solicitacdes
dos ORGAOS PARTICIPANTES constante do Anexo | do edital.

DO LOCAL DE ENTREGA.

27.1. O local de entrega sera conforme descrito no Termo de Referéncia e nas
solicitagdes dos ORGAOS PARTICIPANTES constante do Anexo | do edital.

DA MODALIDADE, FORMA E CRITERIO DE JULGAMENTO.

28.1. Alicitagéo sera processada na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, pelo
SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS, com modo de disputa e critério de julgamento
definidos no preambulo e no quadro-resumo deste Edital, observados os arts. 6°, XLI, 17,
§ 2° 28, 1,29 e 82 a 86 da Lei Federal n® 14.133/2021.

DA PROTEGAO DE DADOS PESSOAIS - LEI GERAL DE PROTEGAO DE DADOS -
LGPD.

29.1. As partes deverdo observar, no ambito deste procedimento licitatorio e das
contratagdes dele decorrentes, as disposi¢des da Lei Federal n® 13.709, de 14 de agosto
de 2018 — Lei Geral de Protecao de Dados Pessoais — LGPD, bem como as demais
normas aplicaveis a protecdo de dados pessoais, adotando medidas técnicas,
administrativas e de seguranca aptas a proteger os dados pessoais contra acessos ndo
autorizados e situagdes acidentais ou ilicitas de destruicdo, perda, alteracdo,

comunicagao, difusdo ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilicito.

29.2. O tratamento de dados pessoais realizado em razao da participagao no certame,
da formalizacido da Ata de Registro de Precos, da celebracio de contrato ou instrumento
equivalente e da respectiva execugdo devera limitar-se as finalidades legitimas,
especificas e necessarias ao cumprimento das obrigacbes legais, regulatérias,
contratuais e de interesse publico relacionadas a contratacéo, observados os principios

previstos no art. 6° da LGPD.

29.3. A AMESP podera realizar o tratamento de dados pessoais dos licitantes,
representantes legais, procuradores, empregados, responsaveis técnicos e demais
pessoas vinculadas ao procedimento, quando necessario ao exercicio de suas
competéncias legais e ao cumprimento das obrigacbes previstas na legislacdo de
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licitagdes e contratos administrativos, inclusive para fins de instrugdo processual,
transparéncia, controle, fiscalizagao, prestacdo de contas e atendimento aos érgaos de

controle.

29.4. Os licitantes e contratados responsabilizam-se pela licitude dos dados pessoais
fornecidos a AMESP e declaram estar autorizados, nos termos da legislagéo aplicavel, a
disponibilizar os dados pessoais de seus representantes, empregados, responsaveis
técnicos, prepostos e terceiros eventualmente constantes da documentacao apresentada,
devendo limitar o compartilhamento ao estritamente necessario para a finalidade publica

envolvida.

29.5. Quando, em razao do objeto contratado, a CONTRATADA realizar tratamento de
dados pessoais por conta ou em nome da AMESP ou de ORGAO PARTICIPANTE,
devera observar as instru¢gdes documentadas do respectivo controlador, tratar os dados
exclusivamente para as finalidades relacionadas a execucao contratual e adotar medidas
de seguranga compativeis com a natureza dos dados e os riscos envolvidos, sem prejuizo

das responsabilidades previstas na LGPD.

29.6. A CONTRATADA devera comunicar 3 AMESP ou ao ORGAO PARTICIPANTE,
conforme o caso, sem demora injustificada, a ocorréncia de incidente de seguranga que
possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares de dados pessoais relacionados a
contratacao, fornecendo as informacdes necessarias a avaliagao do incidente e a adogao

das providéncias legalmente cabiveis.

29.7. E vedado as partes utilizar, compartilhar, transferir ou dar tratamento aos dados
pessoais obtidos em razao do certame ou da contratagao para finalidade incompativel

com aquela que justificou o acesso, ressalvadas as hipéteses legalmente autorizadas.

29.8. Encerrada a finalidade do tratamento ou extinta a relagdo contratual, os dados
pessoais deverao ser eliminados, bloqueados, anonimizados ou conservados, conforme
0 caso, observadas as hipéteses legais de conservagao, especialmente aquelas
necessarias ao cumprimento de obrigagao legal ou regulatéria, ao exercicio regular de

direitos e a preservacao de documentos publicos e registros administrativos.

29.9. As obrigagdes previstas neste item subsistirdo enquanto houver tratamento ou
conservagdo de dados pessoais decorrentes do procedimento licitatério ou da
contratagdo, sem prejuizo da aplicagdo das sanc¢bes administrativas, civis e demais

consequéncias previstas na legislacdo em caso de descumprimento.

30. DAS DISPOSIGOES GERAIS.
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30.1. Da sessao publica do Pregéao divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.

30.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impecga a
realizagao do certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para
o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que

nao haja comunicagao em contrario, pelo Pregoeiro.

30.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica

observarao o horario de Brasilia — DF.

30.4. No julgamento das propostas e da habilitagdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou
falhas que ndo alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade
juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos,

atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitagédo e classificagao.
30.5. A homologacéao do resultado desta licitacdo ndo implicara direito a contratacao.

30.6. As normas disciplinadoras da licitagao serdao sempre interpretadas em favor da
ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da

Administracao, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratagao.

30.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparacao e apresentacdo de suas
propostas e a Administragdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos,

independentemente da condugao ou do resultado do processo licitatorio.

30.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o
dia do inicio e incluir-se-a o do vencimento. Sé se iniciam e vencem os prazos em dias

de expediente na Administragéo.

30.9. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o
afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados

os principios da isonomia e do interesse publico.

30.10. O Edital e seus anexos integram um conjunto Unico e deverao ser interpretados
de forma sistematica. Eventual divergéncia material devera ser submetida a AMESP por
pedido de esclarecimento; as especificagdes técnicas do objeto observarao o Termo de
Referéncia, sem prejuizo das regras procedimentais e juridicas estabelecidas neste
Edital.

30.11. Consultas ao Edital e demais informagdes relativas a este Pregao, poderao ser
realizadas por meio dos sites http://www.licitamesp.com.br junto ao Departamento de
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Licitacdes e Contratos da ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DA MICRORREGIAO DO
MEDIO SAPUCAI — AMESP através do telefone n° (35) 3025-5500 ou pelo e-mail:

licitacao@amesp.mg.qgov.br.

30.12. As normas desta licitagcdo serao sempre interpretadas em favor da ampliacao
da disputa entre os interessados e o desatendimento de exigéncias formais, desde que
nao comprometa a afericdo da habilitagdo da licitante e nem a exata compreenséo de sua

proposta, ndo implicara o afastamento de qualquer licitante.
30.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA;

ANEXO Il - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS;
ANEXO IlIl - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;

ANEXO IV-A - PROPOSTA — MODELO E OBSERVAGOES;
ANEXO IV-B - DECLARAGAO DE PROPOSTA ECONOMICA;

ANEXO V — DECLARAGAO DE PLENO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAGAO;

ANEXO VI — MODELO DECLARAGAO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE;

ANEXO VIl - MODELO DE DECLARAGAO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO
NO INCISO XXXIIl DO ART. 7° DA CONSTITUIGAO FEDERAL;

ANEXO VIIl - DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE
IMPEDITIVO;

ANEXO IX — DECLARAGAO DE AUSENCIA DE VINCULO;
ANEXO X — DECLARAGAO DE IDONEIDADE;

ANEXO XI — MODELO DE DECLARAGAO DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO
ART. 93 DA LEI N.° 8.213/1991.

Pouso Alegre/MG, ao 01 de outubro de 2026.
MOACl R Assinado de forma

digital por MOACIR

FRANCO:2 1 3 FRANCO:21306893615

Dados: 2026.10.05

068936 1 5 13:49:08 -03'00'

Moacir Franco
Diretor Executivo
AMESP
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ANEXO |

TERMO DE REFERENCIA

(Conteudo integral apresentado em arquivo digital no formato PDF)
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ANEXO Il

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

PROCESSO N° 20/2026
PREGAO ELETRONICO N° 16/2026

AOCS......oeveen. diasdomésde ......cccceviimiiiiiiiiiine do ano de 2026 (dois mil e vinte
e seis), nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado a
ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DA MICRORREGIAO DO MEDIO SAPUCAI — AMESP,
pessoa juridica de direito publico, na forma de Consércio Publico, sediada na Rua
Comendador José Garcia, n° 774, Bairro Centro, Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais,
cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda
(CNPJ/MF) sob n° 20.362.307/0001-40 neste ato representado pelo Presidente, Sr.
............................................................. ) rrernnennnenny  eeeeeeeeeeeenennns, portador da Cédula de
Identidade RG N.°......oovveiiieiiiieeiean. , devidamente inscrita junto ao Cadastro de Pessoas
Fisicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF)sobon® ...l , AMESP, e
os ORGAOS PARTICIPANTES: Municipio de ALFENAS — MG, pessoa juridica de direito
publico com sede a Praca Fabio Monteiro, 347 - Centro, inscrito no CNPJ sob o n°
18.243.220/0001-01, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Fabio Marques Floréncio;
Municipio de ANDRADAS — MG, pessoa juridica de direito publico com sede a Praga Vinte e
Dois de Fevereiro s/n°, Centro, inscrito no CNPJ sob o n° 17.884.412/0001-34, representado
pela Prefeita Municipal Sra. Margot Navarro Graziani Pioli; Municipio de BUENO BRANDAO
— MG, pessoa juridica de direito publico com sede a Rua Afonso Pena n° 225 Centro, inscrito
no CNPJ sob o n® 18.940.098/0001-22, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Lourival
Cavini Junior; Municipio de CACHOEIRA DE MINAS — MG, pessoa juridica de direito publico
com sede a Praca da Bandeira, n° 276 Centro, inscrito no CNPJ sob o n° 18.675.959/0001-
92, representado pela Prefeita Municipal Sra. Maristela Costa e Bustamante; Municipio de
CAREACU — MG, pessoa juridica de direito publico com sede a Avenida Saturnino Faria, n°®
140 Centro, inscrito no CNPJ sob o n® 17.935.388/0001-15, representado pelo Prefeito
Municipal Sr. Eugénio Ribeiro dos Santos Neto; Municipio de CAMANDUCAIA — MG, pessoa
juridica de direito publico com sede a Avenida Targino Vargas, n° 45 Recanto dos Ipés, inscrito
no CNPJ sob o n® 17.935396/0001-61, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Rodrigo Alves
de Oliveira; Municipio de CAMBUI — MG, pessoa juridica de direito publico com sede & Praga
Coronel Justiniano, n° 164, Centro, inscrito no CNPJ sob o n° 18.675.975/0001-85,
representado pela Prefeita Municipal Sra. Cinthia Sanches Silva Pereira; Municipio de
CONCEICAO DOS OUROS — MG, pessoa juridica de direito publico, com sede & Praga José

Maria de Souza, n° 1, inscrito no CNPJ n° 18.677.609/0001-65, representada pelo Prefeito
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Municipal Sr. Luis Fernando Rosa de Castro; Municipio de CONGONHAL — MG, pessoa
juridica de direito publico com sede a Praga Comendador Ferreira de Matos, n°® 29 Centro,
inscrito no CNPJ sob o n° 18.675.967/0001-39, representado pelo Prefeito Municipal Sr.
Rubens Vilela dos Santos Junior; ELOI MENDES — MG, pessoa juridica de direito publico com
sede a Rua Cel. Oracio Alves Pereira, n° 335 Centro, inscrito no CNPJ sob o n°
20.347.225/0001-26, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Natal Donizetti Cadorini;
Municipio de ESPIRITO SANTO DO DOURADO — MG, pessoa juridica de direito publico com
sede a Av. Antdnio Paulino, n° 47 Centro, inscrito no CNPJ sob o n° 18.675.900/0001-02,
representado pela Prefeita Municipal Sra. Hérica Alvarenga; Municipio de ESTIVA — MG,
pessoa juridica de direito publico com sede a Av. Prefeito Gabriel Rosa, n® 177 Centro, inscrito
no CNPJ sob o n°® 18.675.918/0001-04, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Vagner Abilio
Belizario; Municipio de EXTREMA — MG, pessoa juridica de direito publico com sede a
Avenida Delegado Waldemar Gomes Pinto, n° 1.624, Centro, inscrito no CNPJ sob o n°
18.677.591/0001-00, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Fabricio Sanchez Bergamin;
Municipio de INCONFIDENTES — MG, pessoa juridica de direito publico com sede a Av.
Engenheiro A. Maciel, n°® 190 Centro, inscrito no CNPJ sob o n° 18.028.829/0001-68,
representado pelo Prefeito Municipal Sr. Claudinei Tunes Pereira; Municipio de IPUIUNA —
MG, pessoa juridica de direito publico com sede a Rua Joao Roberto da Silva, °© 40 Centro,
inscrito no CNPJ sob o n° 18.179.226/0001-67, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Elder
Céassio de Souza Oliva; Municipio de JACUTINGA — MG, pessoa juridica de direito publico
com sede a Praga dos Andradas, s/n°, Centro, inscrito no CNPJ sob o n° 17.914.128/0001-
63, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ricardo Cunha Paiva; Municipio de MONTE
SIAO — MG, pessoa juridica de direito publico com sede & Rua Mauricio Zucato, n° 111 Centro,
inscrito no CNPJ sob o n° 22.646.525/0001-31, representado pelo Prefeito Municipal Sr.
Mauricio Zucato Junior; Municipio de OURO FINO — MG, pessoa juridica de direito publico
com sede a Avenida Cyro Gongalves, n°® 173, Centro, inscrito no CNPJ sob o n°
18.671.271/0001-34, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Anténio Benedito Salgueiro
Miguel; Municipio de PARAISOPOLIS — MG, pessoa juridica de direito publico com sede a
Praca do Centenario, n°® 103 Centro, inscrito no CNPJ sob o n° 18.025.965/0001-02,
representado pelo Prefeito Municipal Sr. Everton de Assis Ferreira; Municipio de POCO
FUNDO — MG, pessoa juridica de direito publico com sede a Praga Tancredo Neves, n° 3.000,
Centro, inscrito no CNPJ sob o n° 18.242.792/0001-76, representado pelo Prefeito Municipal
Sr. Rosiel de Lima; Municipio de POUSO ALEGRE — MG, pessoa juridica de direito publico
com sede a Rua dos Carijos, n° 45 Centro, inscrito no CNPJ sob o n° 18.675.983/0001-21,
representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Dimas da Silva Fonseca; Municipio de SANTA
RITA DO SAPUCAI — MG, pessoa juridica de direito publico com sede & Rua Cel. Joaquim
Neto, n°® 333 Centro, inscrito no CNPJ sob o n° 18.192.898/0001-02, representado pelo
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Prefeito Municipal Sr. Leandro Henrique Mendes; Municipio de SAO BENTO ABADE — MG,
pessoa juridica de direito publico com sede a Rua Odilon Gadbem Santos, n° 100 Centro,
inscrito no CNPJ sob o n° 17.877.176/0001-29, representado pelo Prefeito Municipal Sr.
Eneias Machado de Souza; Municipio de SAO SEBASTIAO DA BELA VISTA — MG, pessoa
juridica de direito publico com sede a Praga Coronel Erasmo Cabral, n°® 334 Centro, inscrito
no CNPJ sob o n® 17.935.370/0001-13, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Augusto Hart
Ferreira; Municipio de SENADOR AMARAL — MG, pessoa juridica de direito publico com sede
a Av. Vereador José Alves de Resende, n° 34 Bairro Elisa Bueno, inscrito no CNPJ sob o n°
41.778.556/0001-90, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Daniel Franco da Silveira;
Municipio de SENADOR JOSE BENTO — MG, pessoa juridica de direito publico com sede &
Praca Daniel de Carvalho, n° 150 Centro, inscrito no CNPJ sob o n° 18.675.926/0001-42,
representado pela Prefeita Municipal Sra. Andreia Regina Inacio Meira; Municipio de
SILVIANOPOLIS — MG, pessoa juridica de direito ptblico com sede & Av. Dr. José Magalhaes
Carneiro, 33 - Centro, inscrito no CNPJ sob o n® 18.675.942/0001-35, representado pelo
Prefeito Municipal Sr. Lucio Tadeu Andrade Peixoto; Municipio de TURVOLANDIA — MG,
pessoa juridica de direito publico com sede a Dom Otavio, n° 240 Centro, inscrito no CNPJ
sob o0 n° 18.712.141/0001-00, representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Nelson Martins;
Doravante denominados ORGAO GERENCIADOR / ORGAO PARTICIPANTE, e, de outro
lado, a empresa .......ccceeeveeeevivviiiiiiieeeeen, , pessoa juridica de direito privado, sediada na
................................................... , ho Municipio de .........ccccccceeeieeeeeeeeeenn.., Estado  de
..................................... , cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Juridica do
Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob 0 n° ....ccccovvvvviiiiiiiiiiiiiiiiiieeee, , com Inscricdo Estadual
registrada sob n° , neste ato representado pelo Sr.
................................................................. ) eeeereeereny teeeeeeeeeeinny oeeeeeeennns, poOrtador da Cédula de
Identidade RG n° ................... , inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministério da
Fazenda - CPF/IMF sobon® .....cooovvnvviineennnnn. , doravante denominada DETENTORA, firmam
a presente ATA DE REGISTRO DE PRECO, nos termos da Lei n® 14.133/2021, art. 6°, inciso
XLV, art. 28, inciso | e art. 29 e demais legislagdes aplicaveis e as demais normas legais

correlatas, bem como o Edital referido, a proposta da DETENTORA e as clausulas seguintes:
1. DO FUNDAMENTO LEGAL.

1.1. A presente Ata de Registro de Pregos decorre de Adjudicagdo do Pregéao
Eletrénico acima referenciado, na forma da Lei Geral de Licitagdes n.° 14.133 de 1° de
abril de 2021, e Termo de Homologagao de XXX de XXX de 2026, do qual passa a fazer

parte integrante esta Ata de Registro de Pregos com forga de Instrumento Contratual.

2. DO OBJETO.
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2.1. O objeto da presente Ata ¢ o REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURA E
EVENTUAL CONTRATACAO DE SERVICOS, REUNIDOS EM LOTE UNICO, DE
DISPONIBILIZACAO E OPERACAO DE CAMINHOES, MAQUINAS PESADAS E
EQUIPAMENTOS, COM MOTORISTAS OU OPERADORES, COMBUSTIVEL,
MANUTENCAO, MOBILIZACAO E DEMAIS INSUMOS NECESSARIOS, PARA
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DOS MUNICIPIOS PARTICIPANTES DO
CONSORCIO AMESP, nas condicdes e quantitativos constantes da planilha

orcamentaria e dos anexos técnicos atualizados.

2.2. A DETENTORA desta Ata de Registro de Precos se obrigara ao atendimento de

todos os pedidos efetuados durante a sua vigéncia.
3. DA VIGENCIA E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS.

3.1. Esta Ata de Registro de Precos devera ser assinada por representante legal,
diretor, ou s6cio da empresa, com apresentagao, conforme o caso e respectivamente, de

procuragao ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade.

3.2. A Ata de Registro de Precos tera validade de 01 (um) ano, a partir da assinatura
com eficacia subordinada a publicacido do extrato no PNCP (arts. 84 e 94 da Lei n°
14.133/2021), podendo ser prorrogado na forma do artigo 84 da Lei n.° 14.133/2021, se
for vantajoso para os municipios consorciados, permitida a negociagao com a Detentora

da Ata de Registro de Prego ou a extingdo desta sem 6nus para qualquer das partes.

3.21. A Ata de Registro de Pregos referente ao Pregao Eletronico tera seu extrato
publicado no site oficial do municipio e no DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS
MINEIROS, assim como a sua integra, apds assinada e homologada e sera

disponibilizada no Portal Nacional de Contratagées Publicas (PNCP).

3.3. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de

precos.

3.4. Se durante a vigéncia da Ata de Registro de Precos for constatado que os pregos
registrados estdo inferiores aos de mercado, cabera a Administracdo convocar 0s

fornecedores/prestadores de servigos registrados para negociar o novo valor.
4. DA FORMA DE EXECUGAO, DO RECEBIMENTO E DO ACEITE DO OBJETO.

4.1. Executar o objeto contratado obedecendo as especificagbes discriminadas no

Anexo | do Termo de Referéncia.
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4.2. A Detentora da Ata devera fornecer os produtos de acordo com o solicitado no
Termo de Referéncia da melhor forma a atender as necessidades da AMESP e dos

Municipios Consorciados.

4.3. Responder pelos danos causados diretamente a Administracdo ou ainda a
terceiros, durante a execugdao do contrato, ndo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizacdo ou o acompanhamento feito pelo ORGAO
GERENCIADOR/ORGAO PARTICIPANTE.

4.4. Manter, durante toda a execugdo do contrato, em compatibilidade com as
obrigagbes por ela assumidas, todas as condi¢des de habilitagdo e qualificagdo exigidas

na licitagao.

4.5. A ndo execugado do objeto sera motivo de aplicacdo das penalidades previstas
nesta Ata de Registro de Precos, bem como nas sang¢des elencadas no Instrumento

Convocatorio do Pregao, e ainda conforme rege a Lei n.° 14.133 de 1 de abril de 2021.
5. DA DOTAGAO ORGAMENTARIA.

5.1. A despesa referente a execugdo dos servicos, objeto da contratacdo, sera
empenhada na dotagéo orgamentaria do ORGAO PARTICIPANTE signatario da Ata de

Registro de Pregos.
6. DOS PRAZOS.

6.1. A DETENTORA podera ser convocada a firmar as contratagdes decorrentes do
registro de precos no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocagao expedida pelo
ORGAO GERENCIADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual periodo, desde
que ocorra motivo justificado e aceito pelo ORGAO GERENCIADOR.

6.2. A Ata de Registro de Precos e os Contratos regular-se-d0, no que concerne a sua
execugao, alteracdo, inexecugao ou extingdo, pelas disposi¢cdes da Lei Federal n°
14.133/2021, observadas suas alteragbes posteriores, pelas disposi¢cdes do Termo de

Referéncia e pelos preceitos do direito publico.

6.3. A Ata de Registro de Pregos e o Contrato poderdo, com base nos preceitos de
direito publico, serem extintos pelo ORGAO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo,
independentemente de interpelagao judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso,

observada a legislagéo pertinente.

6.4. A duragdo da presente Ata de Registro Prego sera de 12 (doze) meses, a contar da
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data de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do artigo 84 da Lei Federal n.°
14.133/2021, se for vantajoso para os municipios consorciados, permitida a negociagao
com a Detentora da Ata de Registro de Preco ou a extingdo desta sem énus para qualquer

das partes.

6.5. Os Contratos decorrentes de licitagdo terdo sua vigéncia conforme as disposi¢des
contidas na Lei Federal n® 14.133/2021.

6.6. A Ata de Registro de Pregos, durante sua vigéncia, podera ser utilizada por
qualquer 6rgéo ou entidade da administragdo publica que ndo tenha participado do
certame licitatério, mediante anuéncia do érgao gerenciador sendo que, o quantitativo
decorrente das adesdes a Ata de Registro de Pregos nao podera exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o érgao gerenciador e 6rgaos

participantes, independentemente do numero de érgaos nao participantes que aderirem.
7. DO VALOR E PAGAMENTOS.
7.1. DO VALOR.

7.1.1. 6.1.1. O valor estimado das futuras contratagdes é de R$ XXXXXXXXXXX
(XXXXXXXXXXXXXOOXEXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total
do fornecimento dos itens descritos da planilha de orgamento que integra a presente

Ata de Registro de Precos.
7.2. DO PAGAMENTO.

7.21. Os pagamentos seréo efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data
de liberacdo da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas as
condicdes previstas neste edital e no termo de referéncia, mediante ordem bancaria

na conta corrente indicada pela empresa contratada.

7.2.2. A Nota Fiscal ou fatura deverd ser encaminhada & cada ORGAO
PARTICIPANTE em 03 (trés) vias, a qual devera ser aprovada pelo servidor

responsavel pelo acompanhamento do contrato.

7.2.3. Na eventualidade da aplicacdo de multas, estas deverdao ser liquidadas
simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo

descumprimento der origem a aplicacao da penalidade.

7.2.4. A despesa referente a execugdo dos servicos sera empenhada na dotagao
orcamentaria dos ORGAOS PARTICIPANTES.

Rua Comendador José Garcia, 774 — Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre — MG, CEP 37553-442 58
O 353025-5500 & @ contato@amesp.mg.gov.br amesp.mg @ amesp.mg.gov.br



,\ CONSORCIO ,
L CONSORCIO AMESP
- Al\d ':DP Associagdo dos Municipios da Microrregido do Médio Sapucai

7.2.5. 6.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA nao
tenha concorrido de alguma forma para tanto, serdo devidos pelo Orgdo Participante
encargos moratorios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados

diariamente em regime de juros simples.

7.2.6. O valor dos encargos sera calculado pela formula: EM =1 x N x VP, onde:
EM = Encargos moratérios devidos; N = Numeros de dias entre a data prevista para
0 pagamento e a do efetivo pagamento; | = indice de compensacao financeira =

0,00016438; e VP = Valor da prestacao em atraso.

8. DO REAJUSTAMENTO DE PREGOS, ATUALIZAGAO FINANCEIRA E ENCARGOS.

8.1.

DO REAJUSTE DE PRECOS.

8.1.1. Os precgos séao fixos e irreajustaveis no prazo de 01 (um) ano contado da

data limite para a apresentacao das propostas;

8.1.2. Dentro do prazo de vigéncia da Ata de Registro de Precos e mediante
solicitacdo da Detentora, os precos contratados poderdo sofrer reajuste apds o
interregno de 01 (um) ano, aplicando-se o indice Nacional de Precos ao Consumidor
Amplo Especial — IPCA-E/IBGE, exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e

concluidas apos a ocorréncia da anualidade;

8.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de 01 (um)

ano sera contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste;

8.1.4. No caso de atraso ou nao divulgagdo do indice de reajustamento, a
Administracdo pagara a Detentora a importancia calculada pela ultima variagédo
conhecida, liquidando a diferenga correspondente tao logo seja divulgado o indice
definitivo. Fica a Detentora obrigada a apresentar memdéria de calculo referente ao

reajustamento de precos do valor remanescente, sempre que este ocorrer;

8.1.5. Nas aferigbes finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente,

o definitivo;

8.1.6. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma nao possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituicdo, o que

vier a ser determinado pela legislagao entao em vigor;

8.2. Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisiveis ou previsiveis, porém de

consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execugado do ajustado, ou
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ainda, em caso de forgca maior, caso fortuito, ou fato do principe, configurando alea
econdmica extraordinaria e extracontratual, a relacdo que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos da DETENTORA e a retribuigdo do ORGAO
GERENCIADOR para a justa remuneragao dos servi¢cos podera ser revisada, objetivando

a manutencgao do equilibrio econdmico - financeiro inicial do contrato.

8.21. A revisdo de pregos se traduz em condicdo excepcional de ajuste
financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e
imprevisiveis, restabelecer a relagdo entre encargos do contrato e retribuicdo pelo
ORGAO PARTICIPANTE de modo a manter as condigdes essenciais de continuidade

do vinculo contratual.

8.2.2. Para autorizar a revisao de preco, o desequilibrio econémico-financeiro
ocorrido devera ser retardador ou impeditivo da execucgéo do ajustado, o que ocorre
quando a retribuicdo paga ndo é suficiente para saltar a totalidade dos custos

contratuais em virtude de ocorréncia de fato excepcional.

8.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniéncia de disposi¢des legais, quando ocorridas apds a data de apresentacéo da
proposta, de comprovada repercussao nos precos contratados, implicardo a reviséo

destes para mais ou menos, conforme ocaso.

8.4. Na hipotese de a DETENTORA solicitar alteragdo de preco, a mesma tera que
justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos
que comprovem a procedéncia do pedido, tais como: lista de precos de fornecedores,

notas fiscais de aquisicao de produtos, insumos etc.

8.4.1. O pedido de revisao de pregos obriga o detalhamento e a avaliagcao de todos
os precos do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante
pesquisa e comprovacao documental pela contratada, podendo importar em aumento

ou redugéo do valor contratado, conforme as constatacoes de oscilagbes apuradas.

8.4.2. Na hipdtese de solicitagdo de revisdo de pregos pelo ORGAO
GERENCIADOR, esta devera comprovar o desequilibrio econdmico-financeiro, em

prejuizo da Municipalidade.

8.5. Fica facultada ao ORGAO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado
para subsidiar, em conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores a decisdo

quanto a revisao de precos solicitada pela DETENTORA.
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8.6. A eventual autorizacao da revisdo de precos sera concedida apds a analise técnica
e juridica, porém contemplara os servigos executados a partir da data do protocolo do
pedido no Protocolo Geral da Associacdo dos Municipios da Microrregido do Médio

Sapucai — AMESP, sendo lavrado termo aditivo.

8.6.1. [Enquanto eventuais solicitagcdes de revisdo de precos estiverem sendo
analisadas, a DETENTORA nao podera suspender o fornecimento do objeto e os

pagamentos serao realizados aos pregos vigentes.

8.6.2. O ORGAO GERENCIADOR devera, quando autorizada a revisdo dos
precos, lavrar o termo aditivo com os precos revisados e possibilitar aos municipios
consorciados emitirem as notas de empenho complementar inclusive para cobertura
das diferencas devidas, sem juros e corre¢ado monetaria, em relacédo aos produtos

fornecidos apds o protocolo do pedido de revisao.

8.7. O novo prego so tera validade apds parecer da autoridade competente e, para efeito
de pagamento do servigo por ventura executado entre a data do pedido de adequacéo,

retroagira a data do pedido de adequacao formulado pela DETENTORA.

8.8. O diferencial de preco entre a proposta inicial da DETENTORA e a pesquisa de
mercado efetuada pelo ORGAO GERENCIADOR na ocasido da abertura do certame bem

como eventuais descontos concedidos pela DETENTORA, serdo sempre mantidos.

8.9. Durante a vigéncia da Ata de Registro de Precos, bem como do contrato, o preco
registrado ndo podera ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte,
independentemente de convocacdo pelo ORGAO GERENCIADOR no caso de reducéo,
ainda que temporaria, dos pre¢os de mercado, a contratada obriga-se a comunicar a

unidade o novo prego que substituira o entdo registrado.
9. DA CONTRATAGAO E DO FORNECIMENTO DO OBJETO.

9.1. As obrigagbes decorrentes da aquisicdo dos objetos constantes do registro de
precos, a serem firmadas entre o ORGAO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderdo
ser formalizadas através de contrato, observando-se as condicbes estabelecidas no

Edital, seus anexos e na legislagao vigente.

9.2. Na hip6tese de a DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado, nao
assinar, ndo aceitar ou nao retirar o contrato no prazo e condi¢des estabelecidos, poderao
ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificacao, para fazé-lo
em igual prazo e preferencialmente nas mesmas condigbes propostas pelo primeiro
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classificado, inclusive quanto ao preco.

9.3. Observados os critérios e condicdes estabelecidos no Edital, o ORGAO
GERENCIADOR podera solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem
de classificacdo, desde que razdes de interesse publico justifiquem e que o primeiro
classificado ndo possua capacidade de disponibilizacdo dos bens compativel com as

solicitadas, observadas as condi¢des do Edital e o preco registrado.

9.4. A Ata de Registro de Pregos podera sofrer alteragdes, obedecidas as disposi¢des
contidas na Lei Federal n.° 14.133 de 01 de abril de 2021, sendo vedados os acréscimos

e supressoes.

9.5. O objeto desta Ata de Registro de Precos deve ser executado diretamente pela
DETENTORA, nao podendo ser subempreitado, cedido ou sublocado, exceto aquilo que
nao se inclua em sua especializagdo, o que dependera de prévia anuéncia da prefeitura
consorciada, sem prejuizo da responsabilidade da DETENTORA pelo 6nus e perfeicao

técnica dele.

9.6. O fornecimento sera conforme demanda, de acordo com a necessidade, do
ORGAO PARTICIPANTE.

10. DAS OBRIGAGOES DO ORGAO PARTICIPANTE.

10.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a

Fornecedora/Detentora desde que n&o haja impedimento legal para o fato;

10.2. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Pregos diretamente com a

empresa detentora.
10.3. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condi¢des ora estipuladas.

10.4. Prestar todos os esclarecimentos necessarios para o fornecimento do objeto desta

contratacdo.

10.5. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas

e reclamacgdes, quando for o caso.
10.6. Indicar funcionario para fiscalizar a execugao do Contrato.

10.7. Acompanhar e fiscalizar a execugao desta Ata de Registro de Precos, nos termos
da Lei Federal n.° 14.133, de 01 de abril de 2021.
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10.8. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as

irregularidades observadas no cumprimento desta Ata.

10.9. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedéncia, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

10.10. Aplicar as sangbes administrativas contratuais pertinentes, em caso de

inadimplemento.

10.11. Prestar a contratada todos os esclarecimentos necessarios a execucao da Ata

de Registro de Precgo.

10.12. Arcar com as despesas de publicagdo do extrato desta Ata de Registro de

Precos.
10.13.  Emitir requisicao do objeto a ser executado.
11. DAS OBRIGAGOES DA DETENTORA.

11.1. Manter, durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as

obrigacdes por ele assumidas, todas as condi¢des de habilitacdo e qualificagdo exigidas.

11.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitagdo/requisicao

emitida pelo Municipio, devidamente assinada por servidor competente para tal,

11.3. Indicar preposto, aceito pelo ORGAO PARTICIPANTE, para representa-lo na

execugao do contrato.

11.4. Comunicar imediatamente e por escrito a Administragao do Municipio, através da
Fiscalizagao, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providéncias
de regularizagcdo necessarias; atender com prontiddo as reclamagdes por parte do

recebedor do objeto da presente Ata de Registro de Pregos;

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes

resultantes da execugdo ou de materiais empregados.

11.6. Ressarcir os danos causados diretamente a Administracdo ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execugao do contrato, ndo excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalizacdo ou 0 acompanhamento pelo contratante.

11.7. Pagar todas as obrigagdes fiscais, previdenciarias, comerciais e trabalhistas
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decorrentes das atividades envolvidas no escopo do objeto contratado; ndo podera ceder
ou transferir a terceiros, os direitos e obrigagcdes decorrentes deste contrato, sem a prévia

e expressa concordancia do contratante.
11.8. Manter todas as condigbes de habilitagdo exigidas na presente licitagao.

11.9. Comunicar ao MUNICIPIO modificacdo em seu endereco ou informacdes de
contato, sob pena de se considerar perfeita a notificagao realizada no endereco constante

nesta Ata de Registro de Precos.
12. DO TERMO CONTRATUAL.

12.1. Da presente Ata de Registro de Pregos poderdo ser formalizados Contratos

conforme minuta constante no Anexo |ll do Edital.

12.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato

caracteriza descumprimento de obrigagdes, podendo-lhe acarretar as sangdes previstas.

12.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério do ORGAO
GERENCIADOR/ORGAO PARTICIPANTE, podera ser celebrado contrato com as
remanescentes, obedecida a ordem classificatéria e preferencialmente as mesmas

condicoes oferecidas pela DETENTORA, inclusive quanto ao preco.

12.4. O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Pregos podera ser

alterado nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021.
13. DA RESCISAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS.

13.1. A Ata de Registro de Preco podera ser rescindida de pleno direito pela
Administracdo independentemente de interpelagdo judicial, precedido de processo

administrativo com ampla defesa, quando:

13.1.1. A Detentora ndo cumprir as obrigagdes constantes da Ata de Registro de

Precos.

13.1.2. A Detentora nao formalizar Ata de Registro de Precos decorrente ou nao
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela

Administracao.

13.1.3. A Detentora der causa a extingdo administrativa da Ata de Registro de

Precos.
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13.1.4. Em qualquer das hipéteses de inexecucgéao total ou parcial da Ata de Registro

de Precos.

13.1.5. Nao aceitar reduzir seu valor registrado, na hipétese de este se tornar

superior aquele praticado no mercado.
13.1.6. Porrazdes de interesse publico, devidamente justificado pela administragéo.

13.1.7. No caso de faléncia ou instauracdo de insolvéncia e dissolugdo da

sociedade da empresa Detentora.

13.1.8. Caso ocorra transferéncia a terceiros, ainda que em parte, das obrigacdes

assumidas pela empresa detentora.
13.2. Pela Detentora quando:

13.2.1. Mediante solicitacdo escrita, comprovar a ocorréncia de caso fortuito ou

forga maior.

13.2.2. A solicitacdo da Detentora para cancelamento do valor registrado devera
ocorrer antes da emissdo do pedido de entrega do objeto pelo Municipio. A
inexecucao total ou parcial das obrigagbes pactuadas na presente Ata de Registro
de Precos enseja a extingdo do objeto, unilateralmente pela Administracdo, ou
bilateralmente, com as consequéncias contratuais e as previstas em lei ou no Ato
Convocatodrio, mediante formalizagao e assegurados o contraditério e ampla defesa,
com fundamento na Lei Federal n.° 14.133 de 01 de abril de 2021, contudo, sempre

atendida a conveniéncia administrativa.

13.3. Podera ainda ser extinto por mutuo consentimento, ou unilateralmente pela
Administragcdo, a qualquer tempo, mediante notificagdo prévia de 30 (trinta) dias a
CONTRATADA, por motivo de interesse publico e demais hipoteses previstas na Lei
Federal n.° 14.133 de 01 de abril de 2021, ou ainda, judicialmente, nos termos da
legislagao pertinente. Da extingdo procedida com base nesta clausula nao incidira multa

ou indenizagao de qualquer natureza.

13.4. A comunicagao do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei,
sera feita por correspondéncia com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante

aos autos que deram origem ao Registro de Pregos.

13.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessivel o endere¢co da Detentora, a
comunicagdo sera feita por publicagdo na imprensa oficial, por 01 (uma) vez,
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considerando- se cancelado o precgo registrado a partir da ultima publicagao.

14.DA UTILIZAGAO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS POR ORGAO NAO
PARTICIPANTE.

14.1. Poderao utilizar-se da Ata de Registro de Preco qualquer Orgdo ou entidade da
Administracdo que n&o tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Orgao
Gerenciador da Ata e anuéncia da empresa beneficiaria, desde que devidamente
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei Federal
n.° 14.133 de 01 de abril de 2021.

14.2. Os 6rgaos que nao participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata
de registro de precos, deverdo consultar o Orgéo Gerenciador da ata para manifestacéo

sobre a possibilidade de adesao.

14.3. Podera o beneficiario da ata de registro de pregos, observadas as condi¢cbes nela
estabelecidas, optar pela aceitagao ou ndo do fornecimento decorrente de adeséao, desde
que nao prejudique as obrigagdes presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com

o 6rgéo gerenciador.

14.4. As aquisigbes ou contratagdes adicionais, ndo poderao exceder, por 6rgao, a 50%
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatério e

registrados na ata de registro de precos para o 6rgdo gerenciador.

14.5. O quantitativo decorrente das adesdes a ata de registro de precos nao podera
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de precos para o
Orgao Gerenciador, independentemente do numero de Orgdos ndo participantes que

aderirem.

14.6. Apos a autorizacdo do Orgao Gerenciador, o Orgéo nao participante devera efetivar
a contratagao solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigéncia da ata

de Registro de Pregos.

14.7. Compete ao 6rgao nao participante os atos relativos a cobranga do cumprimento
pelo fornecedor das obrigagbes contratualmente assumidas e a aplicagao, observada a
ampla defesa e o contraditério, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento
de clausulas contratuais, em relagdo as suas préprias contratacdes, informando as

ocorréncias ao orgao gerenciador.

15. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS.
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15.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei, o licitante que, com dolo ou

culpa:

15.1.1. Deixar de entregar a documentagao exigida para o certame ou nao entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

15.1.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, nao

mantiver a proposta em especial quando:

a) Na&o enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a

negociacao;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel,

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagoes do

edital;

15.1.3. Nao celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagdo exigida para a

contratacdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro
de prego, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido

pela Administracéao;

15.1.4. Apresentar declaragédo ou documentagao falsa exigida para o certame ou

prestar declaracao falsa durante a licitagao.
15.1.5. Fraudar a licitacao.

15.1.6. Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagcao;

Rua Comendador José Garcia, 774 — Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre — MG, CEP 37553-442 67
O 353025-5500 & @ contato@amesp.mg.gov.br amesp.mg @ amesp.mg.gov.br



,\ CONSORCIO ,
L CONSORCIO AMESP
- Al\d ':DP Associagdo dos Municipios da Microrregido do Médio Sapucai

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n.° 12.846, de 2013;

15.2. Com fulcro na Lei Federal n® 14.133, de 2021, a Administragao podera, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sang¢des, sem

prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
15.2.1. Adverténcia;
15.2.2. Multa;
15.2.3. Impedimento de licitar e contratar, e;

15.2.4. Declaracio de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punigdo ou até que seja promovida sua reabilitacdo

perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.
15.3. Na aplicagao das sangodes serao considerados:
15.3.1. A natureza e a gravidade da infracdo cometida.
15.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
15.3.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes;
15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administragao Publica;

15.3.5. A implantagéo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientagdes dos 6rgaos de controle.

15.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis, a contar da

comunicagao oficial.

15.5. As sangbes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragdo de
inidoneidade para licitar ou contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente ou néo, a

penalidade de multa.

15.6. Na aplicacdo da sanc¢ao de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagéao.

15.7. Em qualquer hipotese de aplicacdo de sangdes sera assegurado a Fornecedora o

contraditério e a ampla defesa.
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15.8. O fornecedor aceita receber citacdes e intimagdes referentes a processos
administrativos no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificagao no e-mail
ser comunicada com antecedéncia, sob pena de se reputarem validas as intimacdes
enviadas, iniciando-se a contagem do prazo depois de cinco dias corridos do

encaminhamento do e-mail.
16. DO FORO.

16.1. Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/MG, para dirimir eventuais duvidas
elou conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renuncia a

quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.

Pouso Alegre/MG, [DATA DA ASSINATURA/AUTORIZAGAO].

AMESP
ORGAO GERENCIADOR
Presidente José Dimas da Silva Fonseca

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
EMPRESA DETENTORA
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ANEXO il

TERMO DE CONTRATO N° XX/2026

PROCESSO N.° 20/2026
PREGAO ELETRONICO N.° 16/2026

AOCS.....coeveenn. diasdomés de .......cccceeeeiiiiiiiiiiiiieennne do ano de 2026 (dois mil e vinte

e seis), nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado o

MUNICIPIO DE ........ceeeeeeeeeeereeree et sesseeseesessseseesssss s s e s sasassssensssssssenees , pessoa juridica de
direito publico interno, sediada a (Rua, Av.)
......................................................................................... , Bairro

......................................................... , cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa

Juridica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob n°
....................................................................... neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
£ .. ... ) e , portador da
Cédulade ldentidade RG N.O.....cooiiieeeeeee e , devidamente inscrita junto ao

Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n°

..................................................................................... . doravante denominada ORGAO
PARTICIPANTE (contratante), e, de outro lado, a empresa
................................................................................ , pessoa juridica de direito privado, sediada
0 F= T U = TR 2 R , no Municipio de
....................................................................... , Estado de

...................................................................... , cadastrada junto ao Cadastro Nacional de
Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda - CNPJMF sob o n°
........................................................................ , com Inscricdo Estadual registrada sob n°

............................................................... , neste ato representado pelo Sr.

................................................................. ) seeieeeaeeeeeey serssseneaneeny —aeeeennnnns, pOrtador da Cédula
de Identidade RG N® .....oovveiiiiiiiie e , inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas
do Ministério da Fazenda - CPF/MF SOD O N® .....c.veniiiiieiieee e, , doravante

denominada CONTRATADA, tém entre si justo e acordado celebrar o presente Contrato
Administrativo, decorrente do Pregao Eletrénico para Registro de Pregos n° _/
mediante as clausulas e condigdes a seguir estabelecidas, com fundamento na Lei Federal
n° 14.133, de 01 de abril de 2021, especialmente em seus arts. 28, inciso |, e 29, bem como

nas demais disposi¢des legais e regulamentares aplicaveis a espéecie.

Integram o presente instrumento, independentemente de transcrigdo, o Edital e seus

anexos, a proposta apresentada pela CONTRATADA, a respectiva Ata de Registro de Pregos
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e os demais documentos que compdem o processo administrativo da contratagéo, aos quais

as partes ficam vinculadas.
1. DO OBJETO.

1.1. Constitui objeto deste PREGAO o REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURA E
EVENTUAL CONTRATACAO DE SERVICOS, REUNIDOS EM LOTE UNICO, DE
DISPONIBILIZACAO E OPERACAO DE CAMINHOES, MAQUINAS PESADAS E
EQUIPAMENTOS, COM MOTORISTAS OU OPERADORES, COMBUSTIVEL,
MANUTENCAO, MOBILIZACAO E DEMAIS INSUMOS NECESSARIOS, PARA
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DOS MUNICIPIOS PARTICIPANTES DO
CONSORCIO AMESP, nas condicdes e quantitativos constantes da planilha

orcamentaria e dos anexos técnicos atualizados.

1.2. A CONTRATADA se obrigara ao atendimento de todos os pedidos efetuados

durante a sua vigéncia.
2. DA DOTAGAO ORGAMENTARIA.

2.1. As despesas decorrentes das contratagdes serdo suportadas pelas dotacdes
orcamentarias proprias de cada ORGAO PARTICIPANTE, a serem indicadas no
momento da contratacdo ou da emissdo do instrumento equivalente, ndo se exigindo

indicagao prévia de dotagao para a mera formalizagdo da Ata de Registro de Precos.
3. DOS PRAZOS.

3.1. A CONTRATADA podera ser convocada a firmar as contratagdes decorrentes do
registro de pregos no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocacao expedida pelo
PARTICIPANTE, podendo este prazo ser prorrogado por igual periodo, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pelo ORGAO PARTICIPANTE.

3.2. O Contrato regular-se-a, no que concerne a sua execugao, alteracao, inexecugao
ou extingdo, pelas disposicdes da Lei Federal n° 14.133/2021, observadas suas
alteragdes posteriores, pelas disposicoes do Termo de Referéncia e pelos preceitos do

direito publico.

3.3. O contrato podera ser extinto nas hipoteses e mediante os procedimentos previstos
nos arts. 137 a 139 da Lei Federal n° 14.133/2021, assegurados o contraditério e a ampla

defesa quando cabiveis.

3.4. O prazo de vigéncia de cada contratagéo decorrente da Ata sera aquele definido
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no instrumento contratual ou instrumento equivalente, conforme a natureza do objeto e

as regras dos arts. 105 a 114 da Lei Federal n° 14.133/2021. Eventual prorrogacao

somente sera admitida quando juridicamente cabivel e expressamente motivada.

3.5.

O prazo para entrega dos itens sera de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da

ordem de fornecimento.

4. DO VALOR E PAGAMENTOS.

41.

4.2,

DO VALOR.

41.1. O valor de referéncia para o fornecimento objeto deste Contrato é de R$
XXXKXXXXXX (XXX KXXXX XXX XXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total
do fornecimento dos itens descritos da planilha de orgamento que integra o presente

Contrato.
DO PAGAMENTO.

4.2.1. Os pagamentos serao efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data
de liberacdo da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas as
condicbes previstas neste edital e no termo de referéncia, mediante ordem bancaria

na conta corrente indicada pela empresa contratada.

4.2.2. A Nota Fiscal devera ser encaminhada @ cada ORGAO PARTICIPANTE em
03 (trés) vias, a qual devera ser aprovada pelo servidor responsavel pelo

acompanhamento do contrato.

4.2.3. Na eventualidade da aplicacdo de multas, estas deverdo ser liquidadas
simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo

descumprimento der origem a aplicagao da penalidade.

4.2.4. A despesa referente a execugao dos servigos sera empenhada na dotacgao
orcamentaria dos ORGAOS PARTICIPANTES.

4.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA néao tenha
concorrido de alguma forma para tanto, serdo devidos pelo Orgdo Participante
encargos moratérios a taxa nominal de 06% a.a. (seis por cento ao ano),

capitalizados diariamente em regime de juros simples.

4.2.6. O valor dos encargos sera calculado pela férmula: EM = | x N x VP, onde:

EM = Encargos moratérios devidos; N = Numeros de dias entre a data prevista para
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0 pagamento e a do efetivo pagamento; | = indice de compensacao financeira =

0,00016438; e VP = Valor da prestacao em atraso.
5. DO REAJUSTAMENTO DE PREGCOS, ATUALIZAGAO FINANCEIRA E ENCARGOS.

5.1. Os precgos sao fixos e irreajustaveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite

para a apresentacao das propostas.

5.2. Dentro do prazo de vigéncia do Contrato e mediante solicitagdo da contratada, os
precos poderdo sofrer reajuste ap6s o interregno de 01 (um) ano, aplicando-se o indice
Nacional de Precos ao Consumidor Amplo Especial — IPCA-E/IBGE, exclusivamente para

as obrigagdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade.
5.3. Os reajustes deverao ser precedidos de solicitacdo da CONTRATADA.

5.4. Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisiveis ou previsiveis, porém de
consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execucgédo do ajustado, ou
ainda, em caso de forca maior, caso fortuito, ou fato do principe, configurando alea
econdmica extraordinaria e extracontratual, a relacdo que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuicdo do CONTRATANTE
para a justa remuneracdo dos servigos podera ser revisada, objetivando a manutencao

do equilibrio econémico - financeiro inicial do contrato.

5.41. A revisdo de precos se traduz em condicao excepcional de ajuste
financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e
imprevisiveis, restabelecer a relagcdo entre encargos do contrato e retribuicdo pelo
CONTRATANTE de modo a manter as condigdes essenciais de continuidade do

vinculo contratual.

5.4.2. Para autorizar a revisao de preco, o desequilibrio econdmico-financeiro
ocorrido devera ser retardador ou impeditivo da execu¢ao do ajustado, o que ocorre
quando a retribuicdo paga nao é suficiente para saltar a totalidade dos custos

contratuais em virtude de ocorréncia de fato excepcional.

5.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniéncia de disposigdes legais, quando ocorridas apds a data de apresentagao da
proposta, de comprovada repercussao nos pregos contratados, implicardo a revisao

destes para mais ou menos, conforme ocaso.
5.6. Na hipotese de a CONTRATADA solicitar alteragao de prego, ela tera que justificar
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o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que
comprovem a procedéncia do pedido, tais como: lista de precos de fornecedores, notas

fiscais de aquisicao de produtos, insumos etc.

5.6.1. O pedido de revisao de pregos obriga o detalhamento e a avaliacao de todos
os precos do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante
pesquisa e comprovacao documental pela contratada, podendo importar em aumento

ou reducao do valor contratado, conforme as constatacdes de oscilagbes apuradas.

5.6.2. Na hipotese de solicitacédo de revisao de pregos pelo CONTRATANTE, esta
devera comprovar o desequilibrio econbmico-financeiro, em prejuizo da

Municipalidade.

5.7. Fica facultada ao CONTRATANTE realizar ampla pesquisa de mercado para
subsidiar, em conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores a decisado quanto

a revisao de precos solicitada pela CONTRATADA.

5.8. A eventual autorizagdo da revisado de precgos sera concedida apos a analise técnica
e juridica, porém contemplara os servigos executados a partir da data do protocolo do
pedido no Protocolo Geral do CONTRATANTE, sendo lavrado termo aditivo.

5.8.1. Enquanto eventuais solicitacdes de revisdo de precos estiverem sendo
analisadas, a CONTRATADA nao podera suspender o fornecimento e os

pagamentos serdo realizados aos pregos vigentes.

5.8.2. O CONTRATANTE devera, quando autorizada a revisao dos precos, lavrar
o termo aditivo com os precos revisados e possibilitar aos municipios consorciados
emitirem as notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferengas
devidas, sem juros e corregdo monetaria, em relagdo aos produtos fornecidos apds

o protocolo do pedido de revisao.

5.9. O novo prego sé tera validade apds parecer da autoridade competente e, para efeito
de pagamento do servigo por ventura executado entre a data do pedido de adequagao,

retroagira a data do pedido de adequacao formulado pela CONTRATADA.

5.10. O diferencial de preco entre a proposta inicial da CONTRATADA e a pesquisa de
mercado efetuada pelo CONTRATANTE na ocasiao da abertura do certame bem como

eventuais descontos concedidos pela CONTRATADA, serdo sempre mantidos.
5.11. Durante a vigéncia do Contrato o prego contratado ndo podera ficar acima dos
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praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocagido pelo
CONTRATANTE no caso de redugao, ainda que temporaria, dos precos de mercado, a
contratada obriga-se a comunicar a unidade o novo pre¢co que substituira o entéo

registrado.
6. DA CONTRATAGAO.

6.1. As obrigagbes decorrentes do fornecimento constantes no presente contrato serao
executadas pela CONTRATADA, observando-se as condi¢cdes estabelecidas no Edital,

seus anexos, parte integrante do presente contrato e na legislacao vigente.

6.2. Na hipétese de a CONTRATADA primeira classificada ter seu registro revogado,
nao assinar, ndo aceitar ou nao retirar o contrato no prazo e condi¢cbes estabelecidos,
poderao ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificagao,
para fazé-lo em igual prazo e preferencialmente nas mesmas condi¢des propostas pelo

primeiro classificado, inclusive quanto ao preco.

6.3. Observados os critérios e condicdes estabelecidos no Edital, o ORGAO
GERENCIADOR podera solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem
de classificacdo, desde que razodes de interesse publico justifiquem e que o primeiro
classificado ndo possua capacidade de disponibilizagdo dos bens compativel com as

solicitadas, observadas as condi¢des do Edital e o preco registrado.

6.4. O objeto deste Contrato deve ser executado diretamente pela CONTRATADA, nao
podendo ser subempreitado, cedido ou sublocado, exceto aquilo que n&o se inclua em
sua especializagao, o que dependera de prévia anuéncia da prefeitura consorciada, sem

prejuizo da responsabilidade da CONTRATADA pelo 6nus e perfei¢cao técnica do mesmo.
7. DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE.

7.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada desde

que nao haja impedimento legal para o fato;
7.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condi¢gbes ora estipuladas.

7.3. Prestar todos os esclarecimentos necessarios para o fornecimento do objeto desta

contratacdo.

7.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas

e reclamacgdes, quando for o caso.
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7.5. Indicar funcionario para fiscalizar a execug¢ao do Contrato.

7.6. Acompanhar e fiscalizar a execugao desta Ata de Registro de Precgos, nos termos
da Lei Federal n.° 14.133, de 01 de abril de 2021.

7.7. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as

irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.

7.8. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedéncia, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

7.9. Aplicar as sangdes administrativas contratuais pertinentes, em caso de

inadimplemento.

7.10. Prestar a contratada todos os esclarecimentos necessarios a execucido do

Contrato.
7.11. Arcar com as despesas de publicacdo do extrato deste Contrato.
7.12. Emitir requisicdo do objeto a ser executado.

8. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA.

8.1. Manter, durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as

obrigagdes por ele assumidas, todas as condigées de habilitagdo e qualificagao exigidas.

8.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitagao/requisi¢cao

emitida pelo Municipio, devidamente assinada por servidor competente para tal.

8.3. Indicar preposto, aceito pelo ORGAO PARTICIPANTE, para representa-lo na

execugao do contrato.

8.4. Comunicar imediatamente e por escrito a Administragido do Municipio, através da
Fiscalizacao, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providéncias
de regularizagcao necessarias; atender com prontiddo as reclamagdes por parte do

recebedor do objeto do presente Contrato.

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes

resultantes da execug¢ao ou de materiais empregados.

8.6. Ressarcir os danos causados diretamente a Administracdo ou a terceiros,
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decorrentes de sua culpa ou dolo na execug¢do do contrato, ndo excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalizacdo ou 0 acompanhamento pelo contratante.

8.7. Pagar todas as obrigagdes fiscais, previdenciarias, comerciais e trabalhistas
decorrentes das atividades envolvidas no escopo do objeto contratado; ndo podera ceder
ou transferir a terceiros, os direitos e obrigagdes decorrentes deste contrato, sem a prévia

e expressa concordancia do contratante.
8.8. Manter todas as condi¢des de habilitagdo exigidas na presente licitagao.

8.9. Comunicar ao MUNICIPIO modificagdo em seu endereco ou informacdes de
contato, sob pena de se considerar perfeita a notificagao realizada no endereco constante

neste Contrato.
9. DAS ALTERAGOES CONTRATUAIS.

9.1. O presente Contrato podera ser alterado nos termos da Lei Federal n°® 14.133/2021.
10. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISAO.

10.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

culpa:

10.1.1. 10.1.1 Deixar de entregar a documentacao exigida para o certame ou nao
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame.

10.1.2. 10.1.2 Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado,

nao mantiver a proposta em especial quando:

a) Na&o enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a

negociacao;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel,

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagdes do

edital.

10.1.3. Nao celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagao exigida para a
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contratagcéo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro
de preco, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido

pela Administracao.

10.1.4. Apresentar declaragdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou

prestar declaragao falsa durante a licitacao.
10.1.5. Fraudar a licitacao.

10.1.6. Comportar-se de modo iniddbneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
d) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao;
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n.° 12.846, de 2013.

10.2. Com fulcro na Lei Federal n® 14.133, de 2021, a Administragao podera, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sangdes, sem

prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
10.2.1. Adverténcia;
10.2.2. Multa;
10.2.3. Impedimento de licitar e contratar, €;

10.2.4. Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punigdo ou até que seja promovida sua reabilitacao

perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicacao das sangdes serao considerados:
10.3.1. A natureza e a gravidade da infracdo cometida;
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
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10.3.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes;
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administragdo Publica;

10.3.5. A implantacdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientagdes dos 6rgaos de controle.

10.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis, a contar da

comunicagao oficial.

10.5. As sancbes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar poderéo ser aplicadas, cumulativamente ou nao, a

penalidade de multa.

10.6. Na aplicacédo da sangéo de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimagéao.

10.7. Em qualquer hipotese de aplicagdo de sancdes sera assegurado a Fornecedora o

contraditério e a ampla defesa.

10.8. O fornecedor aceita receber citagbes e intimagdes referentes a processos
administrativos no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificagao no e-mail
ser comunicada com antecedéncia, sob pena de se reputarem validas as intimacdes
enviadas, iniciando-se a contagem do prazo depois de cinco dias corridos do

encaminhamento do e-mail.
11. DO FORO

11.1. Fica eleito o foro da cidade de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para
dirimir eventuais duvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato e pelo futuro

contrato, com renuncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.

(LOCAL E DATA)

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA
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ANEXO IV

PROPOSTA — MODELO E OBSERVACOES

(Papel timbrado da licitante)

OBJETO: Constitui objeto deste PREGAO o REGISTRO DE PRECOS PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATACAO DE SERVICOS, REUNIDOS EM LOTE UNICO, DE
DISPONIBILIZACAO E OPERACAO DE CAMINHOES, MAQUINAS PESADAS E
EQUIPAMENTOS, COM MOTORISTAS OU OPERADORES, COMBUSTIVEL,
MANUTENCAO, MOBILIZACAO E DEMAIS INSUMOS NECESSARIOS, PARA
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DOS MUNICIPIOS PARTICIPANTES DO CONSORCIO
AMESP, nas condigdes e quantitativos constantes da planilha orcamentaria e dos anexos

técnicos atualizados.

Dados a constar na proposta preenchida pela proponente: Nome da empresa;

Endereco; Nome para Contato / Fone / CNPJ.

Declaro que no prego proposto, encontram-se incluidos todos os materiais, mao de
obra, fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros énus que porventura possam recair

sobre o fornecimento do objeto da presente licitagao.

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos as condi¢cdes contidas
no Edital do PREGAO ELETRONICO N.° XX/2026, retro mencionado, bem como verificamos
todas as especificagdes nele exaradas, nao havendo qualquer discrepancia nas informacdes

e/ou documentos que dela fazem parte.

Declaramos ainda que estamos cientes de todas as condicdes que possam, de
qualquer forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissdes
existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa a realizagao integral do seu

objeto.
DA PROPOSTA:

Apresentamos nossa proposta para o REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURA E
EVENTUAL CONTRATACAO DE SERVICOS, REUNIDOS EM LOTE UNICO, DE
DISPONIBILIZACAO E OPERACAO DE CAMINHOES, MAQUINAS PESADAS E
EQUIPAMENTOS, COM MOTORISTAS OU OPERADORES, COMBUSTIVEL,
MANUTENCAO, MOBILIZACAO E DEMAIS INSUMOS NECESSARIOS, PARA
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DOS MUNICIPIOS PARTICIPANTES DO CONSORCIO
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AMESP, nas condi¢des e quantitativos constantes da planilha orgamentaria e dos anexos

técnicos atualizados.
Especificagdo do Objeto e Quantidade:
OBS.: PLANILHA DE PROPOSTA COMERCIAL ANEXA NO FORMATO PDF

Informar  valor total por extenso do desconto em cada item

(**********************************)

Nome, Fungédo na Empresa e Assinatura do Representante Legal
OBSERVAGOES
INDICAR NA PROPOSTA OS SEGUINTES ITENS:
Razéo social da Proponente;
Enderego completo (rua/avenida, numero, bairro, cidade, CEP, (UF);
Telefone e endereco eletrénico (e-mail);

Banco, numero da conta corrente e da Agéncia no qual serdo depositados os

pagamentos, se a Licitante se sagrar vencedora do certame, obedecida a Ordem Cronoldgica;
Validade da proposta de 60 (sessenta) dias;

Prazo de entrega dos produtos é ..............c........ dias uteis apds emissao da Ordem de
Fornecimento.

O item da proposta devera obedecer estritamente aos itens constantes do Edital.

O preenchimento da proposta ndo exclui a necessidade de anexar os documentos

para credenciamento, e a proposta impressa e assinada pelo responsavel ou procurador.

No julgamento das propostas considerar-se-4 vencedora aquela que, tendo sido
aceita, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos e ofertar o MENOR
VALOR GLOBAL.
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ANEXO IV-B

DECLARACAO DE PROPOSTA ECONOMICA

MODELO (Papel timbrado da licitante)

OBJETO: Constitui objeto deste PREGAO o REGISTRO DE PRECOS PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATACAO DE SERVICOS, REUNIDOS EM LOTE UNICO, DE
DISPONIBILIZACAO E OPERACAO DE CAMINHOES, MAQUINAS PESADAS E
EQUIPAMENTOS, COM MOTORISTAS OU OPERADORES, COMBUSTIVEL,
MANUTENCAO, MOBILIZACAO E DEMAIS INSUMOS NECESSARIOS, PARA
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DOS MUNICIPIOS PARTICIPANTES DO CONSORCIO
AMESP, nas condigdes e quantitativos constantes da planilha orcamentaria e dos anexos

técnicos atualizados.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob 0 n.° [XX. XXX XXX/ XXXX-XX],
com sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXKXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu
representante legal o (a) Sr. (@) [XXXXXXXXXXXXXX], portador (a) do CPF n°
[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participagdo no Pregéo Eletrénico n.°
XXX/2024, que sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no §
1° art. 63° da Lei Federal n.° 14.133 de 01 de abril de 2021.

Nome, Fungcédo na Empresa e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO V

DECLARACAO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITACAO

MODELO (Papel timbrado da licitante)

OBJETO: Constitui objeto deste PREGAO o REGISTRO DE PRECOS PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATACAO DE SERVICOS, REUNIDOS EM LOTE UNICO, DE
DISPONIBILIZACAO E OPERACAO DE CAMINHOES, MAQUINAS PESADAS E
EQUIPAMENTOS, COM MOTORISTAS OU OPERADORES, COMBUSTIVEL,
MANUTENCAO, MOBILIZACAO E DEMAIS INSUMOS NECESSARIOS, PARA
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DOS MUNICIPIOS PARTICIPANTES DO CONSORCIO
AMESP, nas condigdes e quantitativos constantes da planilha orcamentaria e dos anexos

técnicos atualizados.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob 0 n.? [XX. XXX XXX/ XXXX-XX],
com sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu
representante legal o(a) Sr.(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF n.°
[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participagdo no Pregéo Eletrénico n.°
XX/2024, que atendem aos requisitos de habilitacdo, respondendo pela veracidade das
informacoes prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos
para sua habilitagao, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, conforme
disposto no inciso | do art. 63° da Lei Federal n.° 14.133 de 01 de abril de 2021.

Declaro ainda que conhego e concordo com todos os termos deste Edital.

O signatario assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

Nome, Fungcédo na Empresa e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARACAO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

MODELO (Papel timbrado da licitante)

OBJETO: Constitui objeto deste PREGAO o REGISTRO DE PRECOS PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATACAO DE SERVICOS, REUNIDOS EM LOTE UNICO, DE
DISPONIBILIZACAO E OPERACAO DE CAMINHOES, MAQUINAS PESADAS E
EQUIPAMENTOS, COM MOTORISTAS OU OPERADORES, COMBUSTIVEL,
MANUTENCAO, MOBILIZACAO E DEMAIS INSUMOS NECESSARIOS, PARA
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DOS MUNICIPIOS PARTICIPANTES DO CONSORCIO
AMESP, nas condigdes e quantitativos constantes da planilha orgamentaria e dos anexos

técnicos atualizados.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob 0 n.? XX XXX XXX/ XXXX-XX],
com sede na [XXXXXXXXXXXKXXXXXKXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu
representante legal o(a) Sr. (a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF n.°
[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participagdo no Pregéo Eletrénico n.°
XXX/2024, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte nos termos do art. 3° da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de
2006, estando apta a fruir os beneficios e vantagens legalmente instituidas por ndo se
enquadrar em nenhuma das vedagbes legais impostas pelo § 4° do art. 3° da Lei
Complementar n.° 123/2006.

Nome, Fungcédo na Empresa e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARACAO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIll DO
ART. 7° DA CONSTITUICAO FEDERAL

MODELO (PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

OBJETO: Constitui objeto deste PREGAO o REGISTRO DE PRECOS PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATACAO DE SERVICOS, REUNIDOS EM LOTE UNICO, DE
DISPONIBILIZACAO E OPERACAO DE CAMINHOES, MAQUINAS PESADAS E
EQUIPAMENTOS, COM MOTORISTAS OU OPERADORES, COMBUSTIVEL,
MANUTENCAO, MOBILIZACAO E DEMAIS INSUMOS NECESSARIOS, PARA
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DOS MUNICIPIOS PARTICIPANTES DO CONSORCIO
AMESP, nas condi¢des e quantitativos constantes da planilha orcamentaria e dos anexos

técnicos atualizados.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob 0 n.° [XX. XXX XXX/ XXXX-XX],
com sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu
representante legal o (a) Sr. (@) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF n°
[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participacdo no Pregado Eletrénico n.°
XXX/2024, que cumpre o disposto no inciso XXXIIl do art. 7° da Constituicao Federal, que a
empresa nao possui menores de 18 (dezoito) anos em condi¢gdes de trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na
condicao de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68° da Lei
Federal n.° 14.133 de 01 de abril de 2021.

Ressalva:

emprega menor a partir de 14 (quatorze) anos na condigao de jovem aprendiz ( )*

Nome, Fungcédo na Empresa e Assinatura do Representante Legal

*Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima
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ANEXO VI

DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO

A empresa , inscrita no CNPJ sob o n° _ | sediada na
Rua/Avenida n° , Setor/Bairro na cidade
de Estado de , neste ato representado pelo seu socio/procurador
o Senhor , hacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na

, portador do CPF n.° , DECLARA, sob

as penas da Lei, que, até a presente data, inexistem quaisquer fatos impeditivos para sua
habilitac&do, no presente processo licitatério, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias
posteriores.

Local e Data

Nome, CPF do Representante Legal, Carimbo e Assinatura

CARIMBO DO CNPJ
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ANEXO IX

DECLARACAO DE AUSENCIA DE VINCULO

A empresa , inscrita no CNPJ sob o n°® __ | sediada na
Rua/Avenida n° , Setor/Bairro na cidade
de Estado de , neste ato representado pelo seu socio/procurador
o Senhor , hacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na

, portador do CPF n.° , DECLARA, sob

as penas da Lei, que seus sbcios, ndo possuem qualquer vinculo com AMESP ou como

qualquer dos Municipio Consorciados.

Local e Data

Nome, CPF do Representante Legal, Carimbo e Assinatura

CARIMBO DO CNPJ
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ANEXO X

DECLARACAO DE IDONEIDADE

MODELO (Papel timbrado da licitante)

OBJETO: Constitui objeto deste PREGAO o REGISTRO DE PRECOS PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATACAO DE SERVICOS, REUNIDOS EM LOTE UNICO, DE
DISPONIBILIZACAO E OPERACAO DE CAMINHOES, MAQUINAS PESADAS E
EQUIPAMENTOS, COM MOTORISTAS OU OPERADORES, COMBUSTIVEL,
MANUTENCAO, MOBILIZACAO E DEMAIS INSUMOS NECESSARIOS, PARA
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DOS MUNICIPIOS PARTICIPANTES DO CONSORCIO
AMESP, nas condigdes e quantitativos constantes da planilha orcamentaria e dos anexos

técnicos atualizados.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob 0 n.? [XX. XXX XXX/ XXXX-XX],
com sede na [XXXXXXXXXAXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu
representante legal o(a) Sr.(@) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF n.°
[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participagdo no Pregao Eletrénico n.° XX,
nao ter recebido da AMESP ou de qualquer outra entidade da Administracao direta ou indireta
em ambito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSAO TEMPORARIA de participacdo em
licitacdo e ou impedimento de contratar com a Administragdo Publica, assim como nao ter
recebido DECLARACAO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administracio

Federal, Estadual e Municipal.

Nome, Fungcédo na Empresa e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO XI

MODELO DE DECLARACAO DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 93 DA LEI N°
8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

A BIMPIESA ...t aaaaeeens , inscrita no CNPJ
ou CPF (caso o credenciante seja pessoa fisica) SOb 0 N.% ....coovviiiiiiiiiiiiiiii ,
DECLARA, para os devidos fins, que ndo possui, em sua cadeia produtiva, empregados
executando trabalho degradante ou for¢gado, observando o disposto nos incisos Il e IV do art.
1° e no inciso Il do art. 5° da Constituicdo Federal, e que atende a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e as regras de
acessibilidade previstas na legislacao, conforme disposto no art. 93 da Lei n® 8.213, de 24 de
julho de 1991.

Nome, Fungédo na Empresa e Assinatura do Representante Legal.
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	5.4.11. Não poderão disputar licitação aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou a...
	5.4.12. Será vedada a participação de pessoa física ou jurídica que incorra em conflito de interesses ou em qualquer das demais hipóteses legais de impedimento aplicáveis ao objeto, devendo a situação concreta ser analisada à luz dos arts. 9º e 14 da ...
	5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
	5.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3  da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
	a) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
	b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de...
	5.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
	5.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
	5.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	5.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;
	5.5.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	5.5.7. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, bem como as demais reservas de cargos previstas em lei, nos termos do art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.
	5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
	5.7. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabil...
	6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.
	6.1. A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, conforme dispõe art. 164 da Lei 14.133/2021, mediante documento formalizado.
	6.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico http://www.licitamesp.com.br.
	6.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame, nos termos do art. 164, parágrafo único, d...
	6.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas.
	6.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do ...
	6.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	6.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.
	6.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio http://www.licitamesp.com.br sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.
	6.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.
	6.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alter...
	7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
	7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente...
	7.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	7.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua...
	7.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	7.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	7.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
	8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.
	8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	8.1.1. Valor unitário e total do item ou percentual de desconto;
	8.1.2. Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência;
	8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	8.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento.
	8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	8.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos Contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de...
	9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.
	9.1. A abertura desta licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	9.2. O Pregoeiro juntamente com a Equipe de Apoio, verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não apresente...
	9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
	9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	9.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	9.6. O julgamento das propostas será feito pelo menor preço global.
	9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respecti...
	9.10. O envio de lances na sessão durará 15 (quinze) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente em até 30 (trinta) minutos. Após o encerramento do tempo, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.
	9.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
	9.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	9.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	9.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	9.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a (10) dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos p...
	9.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	9.17. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, seguido da aplicação do critério estabelecido no do art. 60 da Lei Federal nº 14.133/21, se não houver licit...
	9.18. Encerrada a sessão de lances, o sistema verificará a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, da Lei Complementar nº 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de...
	9.19. Entende-se como empate ficto, as situações em que as propostas apresentadas pela microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedores individuais sejam superiores em até 05% (cinco por cento) à proposta de menor valor.
	9.20. Ocorrendo o empate ficto, na forma do item anterior, a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta infe...
	9.21. 9.20.1. Se a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual convocada não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte...
	9.22. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual satisfizer as exigências do item 9.20, será declarado o melhor classificado do item o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
	9.23. O disposto nos itens 9.20 ao 9.21 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, bem como às empresas que deixarem de declara...
	9.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.
	9.25. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edi...
	9.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	9.25.2. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empa...
	9.26. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para aquisição do objeto e verificará a habilitação do lic...
	9.27. O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitant...
	9.28. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registra...
	9.29. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que a...
	9.30. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
	9.31. O Pregoeiro poderá suspender ou reabrir a sessão pública a qualquer momento, justificadamente.
	9.32. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances ofertados, sejam eles em valor (R$) ou desconto (%) será definido no sistema durante seu lançamento e ficará disponível para visualização no mesmo, tal intervalo incidirá tanto em relaçã...
	9.33. Concluída a negociação, o licitante melhor classificado deverá encaminhar via sistema, através de campo próprio no Portal, a proposta adequada ao último lance ofertado e, os documentos de habilitação, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por...
	9.33.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro ou pela comissão de contratação, quando o substituir; ou
	9.33.2. de ofício, a critério do pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta cl...
	9.34. Os documentos previstos no Termo de Referência e Edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.13...
	9.35. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, obse...
	9.36. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
	9.37. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a...
	9.38. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64).
	9.38.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
	9.38.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
	9.39. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuin...
	9.40. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
	9.41. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
	9.42. O licitante que deixar de apresentar a documentação, inclusive em sede de diligência, apresentar documentação falsa ou não mantiver sua proposta, será inabilitado do certame e ficará passível da aplicação de multa, assim como a decretação da sus...
	9.43. A proposta de preços atualizada e os documentos complementares deverão estar preferencialmente no formato PDF.
	9.44. O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as Atas e Relatórios, que poderão ser visualizados e impressos pelos interessados.
	9.45. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
	10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
	10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro com auxílio da área técnica examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital.
	10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocató...
	10.3. Deverão estar incluídas no preço e/ou lance, todas as despesas que o compõe, tais como impostos, taxas, frete, descarga, seguro e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus...
	10.4. A proposta de preços deverá ser apresentada preferencialmente no formato PDF, em papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificação (razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail para contato), e, de preferência, com a indi...
	10.5. Descrição completa e detalhada de cada item classificado, especificando a marca, o modelo (se houver) e fabricante;
	10.6. Especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais, com, no máximo, 02 (duas) casas decimais;
	10.7. Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso;
	10.8. Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao objeto do presente certame, conforme subitem 10.3;
	10.9. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de sua apresentação;
	10.10.  Especificação do prazo de entrega do objeto.
	10.11. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	10.12. O pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta mais bem classificada ou exigir do licitante que ela seja demonstrada.
	10.13. No caso de serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
	11. DA ANÁLISE DA EXEQUIBILIDADE DAS PROPOSTAS
	11.1. Será desclassificada a proposta que apresentar preço inexequível ou que não tiver sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administração, nos termos do art. 59, incisos III e IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.
	11.2. A Administração poderá realizar diligências destinadas a aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do licitante a sua demonstração, especialmente quando houver elementos objetivos que indiquem que os preços ofertados possam ser insuficientes...
	11.3. No caso de contratação de bens e serviços em geral, constituirá indício de inexequibilidade a apresentação de proposta cujo valor seja inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, sem que tal circunstância implique de...
	11.4. Verificado indício de inexequibilidade, o Pregoeiro promoverá diligência ou solicitará ao licitante a demonstração da exequibilidade de sua proposta, assegurando-lhe oportunidade para comprovar, mediante elementos objetivos e documentação idônea...
	11.5. Para fins da diligência prevista no item anterior, poderão ser solicitados, conforme a natureza e as peculiaridades do objeto, dentre outros documentos e informações pertinentes:
	11.5.1. planilha detalhada de composição dos preços e custos;
	11.5.2. notas fiscais de aquisição dos produtos, insumos ou matérias-primas;
	11.5.3. cotações, propostas ou documentos emitidos por fabricantes, distribuidores ou fornecedores;
	11.5.4. contratos, atas de registro de preços, notas de empenho ou outros instrumentos que demonstrem o fornecimento ou a execução anterior de objeto semelhante por preços compatíveis;
	11.5.5. documentos relativos aos custos de transporte, frete, seguro, armazenamento, mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais;
	11.5.6. comprovação da existência de estoque próprio adquirido em condições economicamente mais vantajosas;
	11.5.7. comprovação de condições comerciais diferenciadas concedidas por fabricantes, fornecedores ou distribuidores;
	11.5.8. demonstração de economia de escala, logística própria, regime tributário aplicável ou outras circunstâncias objetivas que reduzam os custos da execução;
	11.5.9. declaração acompanhada de memória de cálculo ou documentação equivalente que demonstre a formação do preço ofertado; e
	11.5.10. outros documentos ou esclarecimentos considerados necessários pelo Pregoeiro para a adequada aferição da exequibilidade da proposta.
	11.6. A relação de documentos prevista no item 10.14.5 possui caráter exemplificativo, cabendo ao licitante apresentar todos os elementos que entender necessários e suficientes para demonstrar a viabilidade econômica de sua proposta, sem prejuízo da f...
	11.7. A análise da exequibilidade deverá considerar o conjunto dos elementos apresentados pelo licitante e as características específicas do objeto, não sendo admitida a desclassificação fundada exclusivamente no percentual de redução do preço em rela...
	11.8. A inexequibilidade da proposta, no caso de bens e serviços em geral, somente será reconhecida após a realização da diligência ou da oportunidade de demonstração da exequibilidade, quando ficar evidenciado, de forma fundamentada:
	11.8.1. que os custos necessários à execução do objeto ultrapassam o valor da proposta; e
	11.8.2. que inexistem custos de oportunidade, condições comerciais diferenciadas ou outras circunstâncias objetivamente demonstradas capazes de justificar o valor ofertado.
	11.9. Para os fins do inciso II do item anterior, poderão ser considerados custos de oportunidade ou condições econômicas específicas, dentre outras circunstâncias devidamente comprovadas, a existência de estoque previamente adquirido por preço inferi...
	11.10. Não será suficiente, para demonstração da exequibilidade, a apresentação de mera declaração genérica do licitante afirmando possuir capacidade para executar o objeto pelo preço ofertado, quando desacompanhada dos elementos objetivos solicitados...
	11.11. O prazo para apresentação dos documentos e esclarecimentos destinados à demonstração da exequibilidade será fixado pelo Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico, considerando a natureza, a complexidade e a quantidade dos documentos solicitados...
	11.12. O Pregoeiro poderá, mediante decisão fundamentada, prorrogar o prazo estabelecido para atendimento da diligência, quando houver solicitação justificada do licitante ou quando a complexidade dos elementos necessários à comprovação da exequibilid...
	11.13. A diligência não poderá ser utilizada para permitir alteração substancial da proposta, majoração do preço ofertado ou inclusão posterior de condição que modifique a essência da oferta originalmente apresentada, destinando-se exclusivamente à co...
	11.14. Demonstrada satisfatoriamente a exequibilidade, a proposta poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro registrar nos autos os fundamentos e os elementos considerados na análise.
	11.15. Não demonstrada a exequibilidade, ou constatado, mediante análise fundamentada, que os custos necessários à execução ultrapassam o valor da proposta e que inexistem circunstâncias econômicas objetivas capazes de justificar os preços ofertados, ...
	11.16. A ausência de apresentação dos documentos ou esclarecimentos solicitados no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, poderá ensejar a desclassificação da proposta quando impossibilitar a demonstração de sua exequibilidade, m...
	11.17. A desclassificação por inexequibilidade deverá ser expressamente motivada, com indicação dos elementos concretos considerados pela Administração, assegurando-se ao licitante o exercício do direito de manifestação e recurso na forma prevista nes...
	11.18. OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA. Quando o objeto da licitação compreender obras ou serviços de engenharia, a análise da exequibilidade observará especificamente o disposto no art. 59, §§ 3º a 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive quanto à...
	11.19. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, serão observados os parâmetros estabelecidos no art. 59, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021 quanto às propostas inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração...
	11.20. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, quando a proposta do licitante vencedor for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, será exigida a garantia adicional prevista no art. 59, § 5º, da Lei F...
	12. DA HABILITAÇÃO.
	12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de s...
	• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br);
	• Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	• Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
	12.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	12.1.2. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	12.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
	12.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	12.1.4.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta su...
	12.1.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
	12.1.6. Convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo a ser pré-estabelecido, sob pena de inabilitação.
	12.1.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	12.1.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	12.1.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade dela.
	12.1.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	12.1.11. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a di...
	12.1.12. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver co...
	12.1.13. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.
	12.1.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
	12.1.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem...
	12.1.16. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	12.2. Habilitação jurídica:
	12.2.1. O licitante vencedor poderá apresentar qualquer um dos documentos abaixo relacionados para fins de habilitação jurídica, não sendo necessária a apresentação de todos:
	a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
	b) Ato constitutivo e alterações subsequentes devidamente registrados, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
	c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de diretoria em exercício;
	d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
	e) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o Contrato Social ou Estatuto poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI.
	12.2.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
	12.3. Regularidade fiscal e trabalhista:
	12.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
	12.3.2. Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintes da sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.
	12.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante, relativa aos tributos mobiliários e imobiliários, dentro do prazo de validade.
	12.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade.
	12.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita através da apresentação da Certidão Negativa de Débitos – CND, dentro do prazo de validade.
	12.3.6. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, que deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal, dentro do prazo de validade.
	12.3.7. Prova da regularidade dos Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei Federal 12.440/2011, dentro do prazo de validade.
	12.3.8. As MEI, ME e EPP, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
	12.3.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista por parte das MEI, ME e EPP, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação do Pregoeiro para apresentação, prorrogáveis por igual período, ...
	12.3.10. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, ...
	12.3.11. As certidões que não possuírem especificação a respeito do prazo de validade serão aceitas com até 90 (noventa) dias da data de sua expedição.
	12.4. Qualificação Econômico-Financeira:
	12.4.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a sessenta dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.
	12.4.2. Empresas em recuperação judicial deverão apresentar um dos seguintes documentos:
	12.4.2.1. Apresentar certidão emitida pela instancia judicial competente que certifique que está apta econômica e financeiramente a participar de processo licitatório nos termos da Lei nº 14.133/2021; ou
	12.4.2.2. Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital.
	12.4.3. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, mediante Escrituração Contábil Digital (ECD), que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balan...
	12.4.3.1. Os documentos referidos no inciso subitem 11.4.3. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
	12.4.4. Documento assinado por profissional legalmente habilitado (contador) demonstrando que a empresa apresenta “Índice de Liquidez Geral (LG)”, “Índice de Solvência Geral (SG)” e “Índice de Liquidez Corrente (LC)”, segundo os valores e fórmulas de ...
	12.4.4.1. Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:
	a) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima – S/A):
	• Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
	• Publicados em Diário Oficial; e
	• Publicados em jornal de grande circulação; ou
	• Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
	b) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA):
	• Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro Órgão equivalente; ou
	• Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
	c) Sociedade criada no exercício em curso:
	• Por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta comercial da sede ou domicílio da licitante.
	12.4.4.2. A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por documento assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa apresenta: “Índice de Liquidez Geral (𝐼𝐿𝐺)”, “Índice de Solvência Geral (𝐼𝑆𝐺)”...
	12.4.4.2.1. Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar duas casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento;
	12.4.4.2.2. As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante;
	12.4.4.2.3. Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
	12.4.4.3. As Demonstrações Contábeis deverão seguir as normas previstas nas resoluções a seguir, a depender de seu porte:
	12.5. Qualificação Técnica:
	12.5.1. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em:
	12.5.1.1. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica, de direito público ou privado, em papel timbrado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades e prazos com o obje...
	12.5.1.2. Poderá ser solicitada(s) cópia(s) de contrato(s), atestado(s), declaração(ões) ou outros documentos idôneos que comprove(m) as informações dos atestados apresentados, por meio de diligências.
	12.5.1.3. Quando previsto no Termo de Referência, poderão ser exigidas amostras, prova de conceito, laudos, certificados ou outros meios de comprovação de conformidade, observados critérios objetivos de avaliação, prazo, local, responsáveis pela análi...
	12.6. Das disposições gerais sobre a habilitação:
	12.6.1. Os documentos que compõem a habilitação do licitante mais bem classificado, somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
	12.6.2. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo.
	12.6.3. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal.
	12.6.4. Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico.
	12.6.5. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização do pregão eletrônico; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição, ressalvadas as exceções previstas no Edital.
	12.6.6. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital, será inabilitado e o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse proce...
	12.6.7. O Pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço.
	13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.
	13.1. A proposta reformulada do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02h00 (duas horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
	13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
	13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
	13.2. A proposta final será ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
	13.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
	13.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.
	13.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
	13.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	13.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	13.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
	14. DOS RECURSOS.
	14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, no sítio do...
	14.1.1. Julgamento das propostas;
	14.1.2. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante.
	14.1.2.1. A intenção de recorrer quanto ao disposto na alínea “a” e “b” do item 12.1, deverá ser manifestada imediatamente no encerramento da sessão pública de recebimento das propostas e documentos de habilitação, no prazo máximo de 30 (trinta) minut...
	14.1.2.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.
	14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	14.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, qual seja, 03 (três) dias úteis, e, terá início na data da divulgação do ato recorrido no Portal de licitações da AMESP, em consonância com o preceito no §4º do art. 165 da Lei ...
	14.4. É assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	14.5. Os recursos deverão ser protocolados EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR, acompanhada de documentos que comprovem a habilitação do subscritor para agir em nome da recorrente, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apres...
	14.6. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do que o estabelecido no item 12.1 deste edital.
	14.7. Caso o Pregoeiro decida pelo indeferimento do recurso, a questão será apreciada pela Autoridade Competente para homologar o resultado, que poderá ratificar ou não a decisão do agente antes da adjudicação.
	14.8. Os recursos serão processados e analisados nos termos do disposto no disposto no art. 165, §2º da Lei nº 14.133/2021.
	14.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	14.10. Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões serão baixados do Portal de licitações da AMESP e serão disponibilizados no seguinte endereço eletrônico http://www.licitamesp.com.br
	14.11. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
	14.12. O recurso interposto em desacordo com as condições deste EDITAL e seus ANEXOS não serão conhecidos, inclusive se apresentados fora do prazo legal ou sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor recurso...
	14.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.
	14.14. Quanto ao recurso advindo da extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração deverá ser observado o regramento constante na Lei nº 14.133/2021.
	14.15. Os prazos previstos neste EDITAL e seus ANEXOS iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito do Município.
	14.16. Conforme preceitua o art. 174, inc. I da Lei nº 14.133/2021, todos os prazos serão computados a partir das publicações no Portal de licitações da AMESP, de forma automática pelo sistema provedor.
	15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.
	15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
	15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,...
	15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
	16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade competente, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
	17. DA GARANTIA.
	17.1. Garantia do objeto conforme Termo de Referência e/ou legislação vigente.
	18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.
	18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada Ata de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento equivalente.
	18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas...
	18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatá...
	18.2.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo ...
	18.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	18.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	18.3.1. A contratada reconhece que as hipóteses e os efeitos da extinção contratual são os previstos, especialmente, nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	18.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
	18.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominaçõe...
	19. DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO E ALTERAÇÕES DA ATA E DOS CONTRATOS DELA DERIVADOS.
	19.1. DO REAJUSTE DE PREÇOS.
	19.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para a apresentação das propostas;
	19.1.2. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial ...
	19.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;
	19.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica ...
	19.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;
	19.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor;
	19.2. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO.
	19.2.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea ec...
	19.2.2. A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo Município ...
	19.2.3. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga pelo Município não é suficiente para saltar a totalidade dos c...
	19.2.4. Defasagens financeiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da álea econômica ordinária, devendo ser suportadas pela contratada até a data-base do reajuste ou repactuação.
	19.2.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a rev...
	19.2.6. Na hipótese da empresa contrata da solicitar alteração de preço, ela terá que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabrican...
	19.2.7. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução d...
	19.2.8. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela contratada, esta deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.
	19.2.9. Fica facultado a AMESP realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de preços solicitada pela empresa contratada.
	19.2.10. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e jurídica da AMESP, porém contemplará os produtos fornecidos a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo Geral do Contratante, sendo lavrado termo adi...
	19.2.11. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a contratada não poderá suspender a entrega dos objetos nem a execução dos serviços e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes.
	19.2.12. A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ – AMESP deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças de...
	19.2.13. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente.
	19.2.14. O diferencial de preço entre a proposta inicial da contratada e a pesquisa de mercado efetuada pela ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ – AMESP na ocasião da abertura do certame bem como eventuais descontos concedidos p...
	19.2.15. Durante a vigência da Ata ou Contrato, o preço registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pela Secretaria solicitante, no caso de redução, ainda que temporária, dos preços de ...
	19.3. DAS ALTERAÇÕES DA ATA E DOS CONTRATOS.
	19.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
	19.3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a pre...
	19.3.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
	19.3.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, co...
	19.3.5. O instrumento contratual de que trata o item 18.3.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
	19.3.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
	19.4. DA ANULAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
	19.4.1. Constituirão motivos para anulação da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei n.º 14.13...
	19.4.2. A anulação da Ata de Registro de Preços poderá ser:
	19.4.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do Departamento de Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
	19.4.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
	19.4.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
	19.4.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo;
	19.4.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências indicadas no art. 139 da Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital;
	19.4.5. O termo de extinção será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
	19.4.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	19.4.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	19.4.5.3. Indenizações e multas.
	20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO.
	20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
	21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
	21.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão seguir as normas descritas no Termo de Referência constante do Anexo I do presente edital.
	22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO.
	22.1. Incorre em infração administrativa o licitante ou contratado que praticar quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo de outras hipóteses previstas na legislação e na regulamentação aplicável ao Consó...
	22.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
	22.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	22.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;
	22.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	22.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	22.1.6. Não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	22.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
	22.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
	22.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	22.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	22.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
	22.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	22.1.13. Tumultuar a sessão pública da licitação;
	22.1.14. Propuser recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação;
	22.1.15. Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos da Lei Complementar Federal n.º 123 de 14 de dezembro de 2006;
	22.1.16. Deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;
	22.1.17. Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;
	22.1.18. Deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;
	22.1.19. Deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado;
	22.1.20. Mantiver empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade com qualificação em desacordo com as exigências do Edital ou do contrato, durante a execução do objeto.
	22.1.21. Utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;
	22.1.22. Tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;
	22.1.23. Deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;
	22.1.24. Deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em especial quando solicitado pelo Departamento de Administração;
	22.1.25. Deixar de repor funcionários faltosos;
	22.1.26. Deixar de apresentar, quando solicitado pela Administração, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, ...
	22.1.27. registro de ponto;
	22.1.28. recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;
	22.1.29. comprovante de depósito do FGTS;
	22.1.30. recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;
	22.1.31. recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato;
	22.1.32. recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva.
	22.1.33. Deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;
	22.1.34. Entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina;
	22.1.35. Ofender agentes públicos no exercício de suas funções;
	22.1.36. Induzir a Administração a erro;
	22.1.37. Apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento;
	22.1.38. Deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela Administração;
	22.1.39. Subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade;
	22.1.40. Deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3º da Lei Federal nº 14.133/2021, garantia pelo contratado quando optar pela modalidade seguro garantia;
	22.1.41. Deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras norma...
	22.1.42. Deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representar o contratado na execução do contrato;
	22.1.43. Deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) em relação aos contratos.
	22.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	22.2.1. de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma obrigação do Edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
	22.3. Serão também consideradas como infrações administrativas, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	22.3.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
	22.3.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
	d) Deixar de apresentar amostra quando exigida;
	e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.
	22.3.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
	d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
	e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
	22.4. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	22.4.1. Advertência;
	22.4.2. Multa;
	22.4.3. Impedimento de licitar e contratar, e;
	22.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
	22.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
	22.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
	22.5.2. As peculiaridades do caso concreto;
	22.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	22.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
	22.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	22.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	22.6.1. Para as infrações previstas nos itens 42, 22.2 e 22.3, a multa será de 0,5% a 30% do valor do contrato licitado.
	22.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	22.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	22.9. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o contraditório e a ampla defesa.
	22.10. O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações envi...
	23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA.
	23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
	23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
	23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
	24. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.
	24.1. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverá seguir o exigido no Termo de Referência e nas solicitações dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES constante do Anexo I do edital.
	25. DO PAGAMENTO.
	25.1. O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência e nas solicitações dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES constante do Anexo I do edital.
	26. DOS PRAZOS.
	26.1. Os prazos dar-se-á conforme descrito no Termo de Referência e nas solicitações dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES constante do Anexo I do edital.
	27. DO LOCAL DE ENTREGA.
	27.1. O local de entrega será conforme descrito no Termo de Referência e nas solicitações dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES constante do Anexo I do edital.
	28. DA MODALIDADE, FORMA E CRITÉRIO DE JULGAMENTO.
	28.1. A licitação será processada na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com modo de disputa e critério de julgamento definidos no preâmbulo e no quadro-resumo deste Edital, observados os arts. 6º, XLI, 17, § 2º...
	29. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD.
	29.1. As partes deverão observar, no âmbito deste procedimento licitatório e das contratações dele decorrentes, as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, bem como as demais norma...
	29.2. O tratamento de dados pessoais realizado em razão da participação no certame, da formalização da Ata de Registro de Preços, da celebração de contrato ou instrumento equivalente e da respectiva execução deverá limitar-se às finalidades legítimas,...
	29.3. A AMESP poderá realizar o tratamento de dados pessoais dos licitantes, representantes legais, procuradores, empregados, responsáveis técnicos e demais pessoas vinculadas ao procedimento, quando necessário ao exercício de suas competências legais...
	29.4. Os licitantes e contratados responsabilizam-se pela licitude dos dados pessoais fornecidos à AMESP e declaram estar autorizados, nos termos da legislação aplicável, a disponibilizar os dados pessoais de seus representantes, empregados, responsáv...
	29.5. Quando, em razão do objeto contratado, a CONTRATADA realizar tratamento de dados pessoais por conta ou em nome da AMESP ou de ÓRGÃO PARTICIPANTE, deverá observar as instruções documentadas do respectivo controlador, tratar os dados exclusivament...
	29.6. A CONTRATADA deverá comunicar à AMESP ou ao ÓRGÃO PARTICIPANTE, conforme o caso, sem demora injustificada, a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares de dados pessoais relacionados à contrata...
	29.7. É vedado às partes utilizar, compartilhar, transferir ou dar tratamento aos dados pessoais obtidos em razão do certame ou da contratação para finalidade incompatível com aquela que justificou o acesso, ressalvadas as hipóteses legalmente autoriz...
	29.8. Encerrada a finalidade do tratamento ou extinta a relação contratual, os dados pessoais deverão ser eliminados, bloqueados, anonimizados ou conservados, conforme o caso, observadas as hipóteses legais de conservação, especialmente aquelas necess...
	29.9. As obrigações previstas neste item subsistirão enquanto houver tratamento ou conservação de dados pessoais decorrentes do procedimento licitatório ou da contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas, civis e demais consequên...
	30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
	30.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	30.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desd...
	30.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	30.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atr...
	30.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	30.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	30.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	30.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	30.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	30.10. O Edital e seus anexos integram um conjunto único e deverão ser interpretados de forma sistemática. Eventual divergência material deverá ser submetida à AMESP por pedido de esclarecimento; as especificações técnicas do objeto observarão o Termo...
	30.11. Consultas ao Edital e demais informações relativas a este Pregão, poderão ser realizadas por meio dos sites http://www.licitamesp.com.br junto ao Departamento de Licitações e Contratos da ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUC...
	30.12. As normas desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da habilitação da licitante e nem a exata compreensão de s...
	30.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	ANEXO I
	TERMO DE REFERÊNCIA
	ANEXO II
	MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

	1. DO FUNDAMENTO LEGAL.
	1.1. A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico acima referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n.º 14.133 de 1º de abril de 2021, e Termo de Homologação de XXX de XXX de 2026, do qual passa a fazer parte ...
	2. DO OBJETO.
	2.1. O objeto da presente Ata é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS, REUNIDOS EM LOTE ÚNICO, DE DISPONIBILIZAÇÃO E OPERAÇÃO DE CAMINHÕES, MÁQUINAS PESADAS E EQUIPAMENTOS, COM MOTORISTAS OU OPERADORES, COMBUSTÍVEL, MANUT...
	2.2. A DETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de todos os pedidos efetuados durante a sua vigência.
	3. DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
	3.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade.
	3.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano, a partir da assinatura com eficácia subordinada à publicação do extrato no PNCP (arts. 84 e 94 da Lei nº 14.133/2021), podendo ser prorrogado na forma do artigo 84 da Lei n.º 14.133/2021, ...
	3.2.1. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico terá seu extrato publicado no site oficial do município e no DIARIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS MINEIROS, assim como a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Porta...
	3.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.
	3.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores/prestadores de serviços registrados para negociar o novo valor.
	4. DA FORMA DE EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DO ACEITE DO OBJETO.
	4.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Anexo I do Termo de Referência.
	4.2. A Detentora da Ata deverá fornecer os produtos de acordo com o solicitado no Termo de Referência da melhor forma a atender às necessidades da AMESP e dos Municípios Consorciados.
	4.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento feito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE.
	4.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
	4.5. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege a Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 2021.
	5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
	5.1. A despesa referente à execução dos serviços, objeto da contratação, será empenhada na dotação orçamentária do ÓRGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços.
	6. DOS PRAZOS.
	6.1. A DETENTORA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra ...
	6.2. A Ata de Registro de Preços e os Contratos regular-se-ão, no que concerne à sua execução, alteração, inexecução ou extinção, pelas disposições da Lei Federal nº  14.133/2021, observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Termo de R...
	6.3. A Ata de Registro de Preços e o Contrato poderão, com base nos preceitos de direito público, serem extintos pelo ÓRGÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, obser...
	6.4. A duração da presente Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do artigo 84 da Lei Federal n.º 14.133/2021, se for vantajoso para os municípios consorciados, permitida a ne...
	6.5. Os Contratos decorrentes de licitação terão sua vigência conforme as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021.
	6.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo dec...
	7. DO VALOR E PAGAMENTOS.
	7.1. DO VALOR.
	7.1.1. 6.1.1. O valor estimado das futuras contratações é de R$ XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total do fornecimento dos itens descritos da planilha de orçamento que integra a presente Ata de Registro de Preços.
	7.2. DO PAGAMENTO.
	7.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta co...
	7.2.2. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à cada ÓRGÃO PARTICIPANTE em 03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento do contrato.
	7.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.
	7.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação orçamentária dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES.
	7.2.5. 6.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariament...
	7.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e...
	8. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA E ENCARGOS.
	8.1. DO REAJUSTE DE PREÇOS.
	8.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para a apresentação das propostas;
	8.1.2. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 01 (um) ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial ...
	8.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;
	8.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a...
	8.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;
	8.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor;
	8.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econô...
	8.2.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE de m...
	8.2.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuai...
	8.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisã...
	8.4. Na hipótese de a DETENTORA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, n...
	8.4.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do...
	8.4.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, esta deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.
	8.5. Fica facultada ao ÓRGÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de preços solicitada pela DETENTORA.
	8.6. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo Geral da Associação dos Municípios da Microrregião do Médi...
	8.6.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a DETENTORA não poderá suspender o fornecimento do objeto e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes.
	8.6.2. O ORGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devi...
	8.7. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela DETENTORA.
	8.8. O diferencial de preço entre a proposta inicial da DETENTORA e a pesquisa de mercado efetuada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR na ocasião da abertura do certame bem como eventuais descontos concedidos pela DETENTORA, serão sempre mantidos.
	8.9. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, bem como do contrato, o preço registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pelo ÓRGÂO GERENCIADOR no caso de redução, ainda que temp...
	9. DA CONTRATAÇÃO E DO FORNECIMENTO DO OBJETO.
	9.1. As obrigações decorrentes da aquisição dos objetos constantes do registro de preços, a serem firmadas entre o ÓRGÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão ser formalizadas através de contrato, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus ...
	9.2. Na hipótese de a DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado, não assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, pa...
	9.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificad...
	9.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei Federal n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, sendo vedados os acréscimos e supressões.
	9.5. O objeto desta Ata de Registro de Preços deve ser executado diretamente pela DETENTORA, não podendo ser subempreitado, cedido ou sublocado, exceto aquilo que não se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura co...
	9.6. O fornecimento será conforme demanda, de acordo com a necessidade, do ÓRGÃO PARTICIPANTE.
	10. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE.
	10.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde que não haja impedimento legal para o fato;
	10.2. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a empresa detentora.
	10.3. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.
	10.4. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta contratação.
	10.5. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações, quando for o caso.
	10.6. Indicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.
	10.7. Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021.
	10.8. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no cumprimento desta Ata.
	10.9. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.
	10.10. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.
	10.11. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço.
	10.12. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços.
	10.13. Emitir requisição do objeto a ser executado.
	11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA.
	11.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
	11.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitida pelo Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;
	11.3. Indicar preposto, aceito pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução do contrato.
	11.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte d...
	11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
	11.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
	11.7. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes das atividades envolvidas no escopo do objeto contratado; não poderá ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, ...
	11.8. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação.
	11.9. Comunicar ao MUNICÍPIO modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata de Registro de Preços.
	12. DO TERMO CONTRATUAL.
	12.1. Da presente Ata de Registro de Preços poderão ser formalizados Contratos conforme minuta constante no Anexo III do Edital.
	12.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato caracteriza descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas.
	12.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério do ÓRGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as remanescentes, obedecida à ordem classificatória e preferencialmente as mesmas condições oferecidas pela DETENTORA, in...
	12.4. O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Preços poderá ser alterado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
	13. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
	13.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com ampla defesa, quando:
	13.1.1. A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços.
	13.1.2. A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração.
	13.1.3. A Detentora der causa a extinção administrativa da Ata de Registro de Preços.
	13.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços.
	13.1.5. Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior àquele praticado no mercado.
	13.1.6. Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração.
	13.1.7. No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da empresa Detentora.
	13.1.8. Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela empresa detentora.
	13.2. Pela Detentora quando:
	13.2.1. Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior.
	13.2.2. A solicitação da Detentora para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes da emissão do pedido de entrega do objeto pelo Município. A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja...
	13.3. Poderá ainda ser extinto por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei Federal ...
	13.4. A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preços.
	13.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando- se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.
	14. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE.
	14.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comp...
	14.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
	14.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assu...
	14.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.
	14.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que ad...
	14.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata de Registro de Preços.
	14.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprime...
	15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
	15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
	15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
	d) Deixar de apresentar amostra;
	e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
	15.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	15.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
	15.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação.
	15.1.5. Fraudar a licitação.
	15.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
	d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
	e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n.º 12.846, de 2013;
	15.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	15.2.1. Advertência;
	15.2.2. Multa;
	15.2.3. Impedimento de licitar e contratar, e;
	15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
	15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
	15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
	15.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
	15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
	15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	15.7. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o contraditório e a ampla defesa.
	15.8. O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações envia...
	16. DO FORO.
	16.1. Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/MG, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.
	ANEXO III
	TERMO DE CONTRATO N  XX/2026

	1. DO OBJETO.
	1.1. Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS, REUNIDOS EM LOTE ÚNICO, DE DISPONIBILIZAÇÃO E OPERAÇÃO DE CAMINHÕES, MÁQUINAS PESADAS E EQUIPAMENTOS, COM MOTORISTAS OU OPERADORES, COMBUSTÍVEL, MA...
	1.2. A CONTRATADA se obrigará ao atendimento de todos os pedidos efetuados durante a sua vigência.
	2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
	2.1. As despesas decorrentes das contratações serão suportadas pelas dotações orçamentárias próprias de cada ÓRGÃO PARTICIPANTE, a serem indicadas no momento da contratação ou da emissão do instrumento equivalente, não se exigindo indicação prévia de ...
	3. DOS PRAZOS.
	3.1. A CONTRATADA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo PARTICIPANTE, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra moti...
	3.2. O Contrato regular-se-á, no que concerne à sua execução, alteração, inexecução ou extinção, pelas disposições da Lei Federal n  14.133/2021, observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos preceitos do dir...
	3.3. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses e mediante os procedimentos previstos nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.
	3.4. O prazo de vigência de cada contratação decorrente da Ata será aquele definido no instrumento contratual ou instrumento equivalente, conforme a natureza do objeto e as regras dos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021. Eventual prorrogação...
	3.5. O prazo para entrega dos itens será de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da ordem de fornecimento.
	4. DO VALOR E PAGAMENTOS.
	4.1. DO VALOR.
	4.1.1. O valor de referência para o fornecimento objeto deste Contrato é de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total do fornecimento dos itens descritos da planilha de orçamento que integra o presente Contrato.
	4.2. DO PAGAMENTO.
	4.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta co...
	4.2.2. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada à cada ÓRGÃO PARTICIPANTE em 03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento do contrato.
	4.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.
	4.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação orçamentária dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES.
	4.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à taxa nominal de 06% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em r...
	4.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e...
	5. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA E ENCARGOS.
	5.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
	5.2. Dentro do prazo de vigência do Contrato e mediante solicitação da contratada, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de 01 (um) ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E/IBGE, exclusivamente ...
	5.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
	5.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econô...
	5.4.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo CONTRATANTE de modo a m...
	5.4.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuai...
	5.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisã...
	5.6. Na hipótese de a CONTRATADA solicitar alteração de preço, ela terá que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, nota...
	5.6.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do...
	5.6.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo CONTRATANTE, esta deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.
	5.7. Fica facultada ao CONTRATANTE realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
	5.8. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo Geral do CONTRATANTE, sendo lavrado termo aditivo.
	5.8.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes.
	5.8.2. O CONTRATANTE deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, s...
	5.9. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela CONTRATADA.
	5.10. O diferencial de preço entre a proposta inicial da CONTRATADA e a pesquisa de mercado efetuada pelo CONTRATANTE na ocasião da abertura do certame bem como eventuais descontos concedidos pela CONTRATADA, serão sempre mantidos.
	5.11. Durante a vigência do Contrato o preço contratado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pelo CONTRATANTE no caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada o...
	6. DA CONTRATAÇÃO.
	6.1. As obrigações decorrentes do fornecimento constantes no presente contrato serão executadas pela CONTRATADA, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus anexos, parte integrante do presente contrato e na legislação vigente.
	6.2. Na hipótese de a CONTRATADA primeira classificada ter seu registro revogado, não assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, p...
	6.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificad...
	6.4. O objeto deste Contrato deve ser executado diretamente pela CONTRATADA, não podendo ser subempreitado, cedido ou sublocado, exceto aquilo que não se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura consorciada, sem p...
	7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE.
	7.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada desde que não haja impedimento legal para o fato;
	7.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.
	7.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta contratação.
	7.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações, quando for o caso.
	7.5. Indicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.
	7.6. Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021.
	7.7. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.
	7.8. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.
	7.9. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.
	7.10. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato.
	7.11. Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato.
	7.12. Emitir requisição do objeto a ser executado.
	8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
	8.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
	8.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitida pelo Município, devidamente assinada por servidor competente para tal.
	8.3. Indicar preposto, aceito pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução do contrato.
	8.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do...
	8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
	8.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
	8.7. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes das atividades envolvidas no escopo do objeto contratado; não poderá ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, s...
	8.8. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação.
	8.9. Comunicar ao MUNICÍPIO modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante neste Contrato.
	9. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS.
	9.1. O presente Contrato poderá ser alterado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
	10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO.
	10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	10.1.1. 10.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame.
	10.1.2. 10.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
	d) Deixar de apresentar amostra;
	e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.
	10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.
	10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração.
	10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação.
	10.1.5. Fraudar a licitação.
	10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
	d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
	e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n.º 12.846, de 2013.
	10.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	10.2.1. Advertência;
	10.2.2. Multa;
	10.2.3. Impedimento de licitar e contratar, e;
	10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
	10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
	10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
	10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
	10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
	10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	10.7. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o contraditório e a ampla defesa.
	10.8. O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações envia...
	11. DO FORO
	11.1. Fica eleito o foro da cidade de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.
	ANEXO IV
	PROPOSTA – MODELO E OBSERVAÇÕES
	ANEXO IV-B
	DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA
	ANEXO V
	DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
	ANEXO VI
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
	ANEXO VII
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
	ANEXO VIII
	DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO
	ANEXO IX
	DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO
	CARIMBO DO CNPJ  ANEXO X
	DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
	ANEXO XI
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 93 DA LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991
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